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			Apresentação


			O crescimento recente dos populismos no mundo tem uma dimensão fácil de perceber que exige um combate mais urgente: os ataques às instituições, em especial às Supremas Cortes; as campanhas contra a imprensa livre; a escolha de setores marginalizados — os imigrantes, os homossexuais, os professores de esquerda — como bodes expiatórios para problemas muito mais complexos. O Brasil de Bolsonaro é um dos países em que essa dimensão da crise da democracia é bastante evidente.


			Entretanto, a crise da democracia tem também outra dimensão, com raízes mais profundas na vida social: a desconfiança com relação às instituições e aos procedimentos que não se adequam à ideologia extremista. Os novos populistas minam a crença na ciência, na discussão pública baseada em fatos; minam a confiança em tudo que não reforce os preconceitos que eles já têm. Mais do que isso, os populistas contemporâneos pretendem substituir universidades, especialistas e imprensa livre pelos vários “escritórios do ódio” que organizam suas redes e bases sociais. 


			Longe de representar uma bem-vinda disposição a discutir com os especialistas em termos racionais e razoáveis — afinal, as universidades e a imprensa também podem estar erradas —, os negacionismos modernos prometem aos militantes extremistas que seus preconceitos coincidem exatamente com o que eles achariam se tivessem submetido suas ideias à discussão pública e embasada em fatos. 


			Assim, o negacionismo da ciência justifica decisões do líder populista que levam milhares à morte, como no caso da pandemia no Brasil; o negacionismo da história absolve os interesses mais escusos e rebaixa a reputação dos melhores ideais; o negacionismo antimídia isola os militantes extremistas em uma bolha imune ao diálogo. Ao fazê-lo, enfraquecem a crença na discussão aberta e razoável que busca conhecer os fatos, que é a base de qualquer projeto democrático. 


			Neste Dicionário dos negacionismos no Brasil, estão reunidos especialistas de todas as áreas em que tem atuado o negacionismo brasileiro — na ciência, na política, no direito, na história. Esses experts produziram um documento que atesta a teimosia da democracia, da busca pelos fatos e da paciência do diálogo. Os verbetes aqui elencados não são, de modo nenhum, a palavra final sobre os fatos; mas todos eles aceitam o teste dos dados, da lógica e da argumentação moral. Se o debate público brasileiro tivesse se pautado por estes princípios nos últimos anos, nossas instituições seriam mais sólidas, nossas vidas seriam melhores, e centenas de milhares de brasileiros que se foram durante a pandemia ainda estariam na conversa.


			Celso Rocha de Barros 


			Doutor em Sociologia por Oxford


			Colunista da Folha de S.Paulo


		




		

			introdução


			A ciência brasileira alcançou, com a pandemia do covid-19, visibilidade e alcance inegáveis em nossa agenda pública. Virtualmente, cada cidadã e cada cidadão, de norte a sul do país, tem hoje uma opinião sobre nossas instituições e autoridades científicas e faz questão de expressá-la. Por um lado, alguns grupos atacam cientistas e universidades, falsificando evidências e argumentos, negando consensos científicos mundialmente aceitos. Outros grupos saem em sua defesa, invocando a lisura sempre imperfeita e inacabada da produção científica e suas aplicações tecnológicas, bem como os benefícios sociais, econômicos, sanitários e ambientais dela advindos. Como instrumento de reflexão, de produção e de valorização do conhecimento científico sistemático e institucionalizado, este Dicionário dos Negacionismos no Brasil se inscreve de forma categórica no campo antinegacionista.


			Os verbetes do Dicionário apresentam conteúdos e debates científicos de forma acessível ao público leitor e não especializado. Elaborados por experts das mais diversas áreas do conhecimento e vinculados a instituições nacionais e estrangeiras, os termos debatidos estão sempre ligados aos conflitos desenrolados ao redor da ciência e contra ela. A escolha dos temas dicionarizados obedece a três critérios. Existem verbetes relativos a momentos e contextos históricos que são atualmente objeto de disputa nos usos sociais e políticos das ciências, a exemplo da Revolta da Vacina (1904) e da Ditadura (1964-1985). Outro eixo de verbetes diz respeito às instituições e autoridades científicas que produzem ciência e estão igualmente empenhadas em sua defesa, nacional e internacionalmente. É esse o caso de verbetes sobre a Academia Brasileira de Ciências e a Fiocruz, bem como aqueles dedicados a personalidades como Naomi Oreskes. 


			O terceiro eixo é também aquele que conta com a maior quantidade de verbetes, sendo dedicado à variedade de negacionismos vigentes, às suas armas de ataque e a seus ideólogos. Porém, ao contrário do que se imagina, não existe uma definição unívoca do que é o negacionismo. Com o objetivo de apurar sua compreensão e combate, negacionismos podem ser entendidos como estratégias que, por meio da desqualificação deliberada da ciência, visam fins políticos, econômicos, morais ou outros. No entanto, os negacionismos são diversos e complementares. Quer dizer, ao mesmo tempo em que contam com seus agentes e interesses específicos, eles compartilham também lógicas de atuação. Exemplos desse compartilhamento aparecem, por exemplo, nos verbetes a respeito de negacionismo climático, negacionismo histórico e negacionismo científico. 


			Em cada verbete são apresentados verbetes relacionados tematicamente no próprio dicionário. Também é feita uma indicação de leitura complementar que permita ao leitor aprofundar sobre o tema.


			Ressalte-se que as eventuais diferenças de análise entre autores dos verbetes deste dicionário não ultrapassam os pressupostos comuns de todos que aqui escrevem: o compromisso com a ciência, a recusa do negacionismo científico, a defesa de uma posição em que a ciência está comprometida com a produção de conhecimento que amplie possibilidades humanas, garanta direitos e afirme claramente uma postura de construção civilizatória. 


			O fenômeno do negacionismo é profundamente paradoxal. De um lado, estão aqueles que, em defesa das pesquisas científicas, mobilizam o adjetivo negacionista para nomear e delimitar seus adversários. De outro lado, a despeito das fartas evidências e análises que mostram a existência de grupos organizados para atacar as ciências de forma planejada, poucos deles se reconhecem como negacionistas. Há mesmo quem diga que a palavra negacionismo sequer existe porque ela não consta nos dicionários brasileiros. A esses últimos, endereçamos duas correções. Primeiramente, a Academia Brasileira de Letras reconheceu, em 2021, a palavra “negacionismo” e a incorporou ao Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa. Mais ainda: seguindo o ritmo da história e da política brasileiras, o nosso Dicionário dos negacionismos no Brasil dá nome aos negacionismos e negacionistas, engrossando o coro daqueles que defendem não só as instituições e autoridades científicas, como também as fontes de produção e validação do conhecimento que estão na base de qualquer democracia. 


			A ampla variedade de negacionismos contemporâneos revela a combinação de distintos processos de transformação dos conflitos políticos, inúmeros padrões de diferenciação e de organização identitários, diferentes formas de articulação entre dinâmicas sociais locais e globais, complexas estratégias de grupos hegemônicos ressentidos com a perda relativa de status e a expansão de direitos de coletividades historicamente oprimidas, mobilização baseada em interesses materiais e simbólicos, intencionais ou tácitos, disputas por recursos e políticas públicas.


			Compreender os negacionismos no Brasil e suas consequências é tarefa urgente do campo científico. Nosso Dicionário, como dissemos, pretende ser um instrumento de reflexão e de valorização do conhecimento científico interdisciplinar e sistemático, produzido especialmente, mas não apenas, na universidade pública e nos institutos públicos de pesquisa em nosso país. Esperamos, humildemente, que ele possa ser uma contribuição para o alargamento do debate contemporâneo e para o esclarecimento de alguns dos aspectos mais sombrios da política e da sociedade brasileiras: os negacionismos e seus desdobramentos fascistas, regressivos, reacionários e conspiracionistas.


			Boa leitura.


			José Szwako e José Luiz Ratton


		




		

			NOTA DO EDITOR 






			As contribuições dos autores de cada verbete não pretendem representar a posição das instituições aos quais estão filiados. Trata-se apenas da posição de cada pesquisador e da sua expertise no tema tratado em cada verbete. Isso vale para todos os que contribuíram com este Dicionário, mas gostaríamos de enfatizar, de forma especial os seguintes pesquisadores: Adrian Gurza Lavalle (professor e pesquisador do Departamento de Ciência Política da USP, pesquisador do Cebrap), Janine Melo (pesquisadora do Ipea), Natália Massaco Koga (pesquisadora do Ipea) e Pedro Palotti (pesquisador do Ipea).
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			ACADEMIA BRASILEIRA
DE CIÊNCIAS (ABC)


			Dominichi Miranda de Sá * 






			Criada em 1916, a Academia Brasileira de Ciências (ABC) tem uma história inseparável da promoção do valor social da ciência no país. Sociedade científica honorífica, supra-institucional, não governamental e sem fins lucrativos, sua fundação é um dos marcos do processo de profissionalização da carreira científica no Brasil. 


			A geração que a criou em 1916, como Sociedade Brasileira de Ciências, e a rebatizou em 1921 como Academia Brasileira de Ciências, esteve envolvida na implementação das universidades públicas brasileiras a partir da década de 1930. Mais ainda, essa mesma geração organizou múltiplas iniciativas de divulgação científica: revistas para públicos variados; exposições e cursos livres em escolas do país e no Museu Nacional do Rio de Janeiro; bem como filmes educativos. Os fundadores da ABC criaram, em 1923, uma estação de rádio que transmitia programas científicos e de cultura, a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, a primeira do Brasil. Os cientistas escreviam os roteiros e eram os próprios locutores das emissões radiofônicas. O primeiro presidente da ABC, Henrique Morize, e outros membros da primeira geração defendiam o fomento institucional a pesquisas e formação em ciência básica, além do compromisso dos cientistas com o seu país e a melhoria de vida da população brasileira. 


			Instalada na Escola Politécnica, hoje o campus da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) no Largo do São Francisco, a ABC foi subdividida, inicialmente, em três seções: Ciências Matemáticas, Físico-Químicas e Biológicas. Sua sede atual, também no Rio, foi adquirida em 1959. Nas sessões e debates entre seus membros, nos primeiros anos de sua existência, eram priorizadas a criação de novos campos do conhecimento, em contexto de baixa especialização disciplinar; a exortação à realização de pesquisas sobre temas nacionais; e a definição de novas áreas de atuação pública. A ABC foi fundamental no Brasil para a emergência de um tipo especializado de profissional que se autodenominava e era reconhecido socialmente como cientista. Foi igualmente importante para a discussão sobre o papel nacional a ser exercido pela ciência nas primeiras décadas do século 20. Tratava-se de ampliar o diálogo entre os cientistas e a sociedade, e fornecer estudos e evidências científicas para a formulação de políticas públicas. 


			Seus membros lideraram a criação de muitas instituições brasileiras, com destaque para o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), em 1951. Com o apoio de recursos públicos, especialmente a partir das décadas de 1960 e 1970, por meio da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), a ABC tem realizado eventos científicos, nacionais e internacionais; editado periódicos de referência e boletim semanal de notícias de atividades abertas ao público; e, ainda, promovido vídeos e palestras de divulgação científica. 


			Em sua história, atuou primordialmente na proposição de estudos e programas para políticas científicas, mas também em áreas como educação, saúde, política externa e meio ambiente. A abc conta com um quadro atual de mais de 900 membros entre os mais importantes cientistas brasileiros de todas as áreas do conhecimento.


			Desde o fim da ditadura civil-militar brasileira, a ABC tem tido atuação pública proeminente na promoção de políticas de Ciência, Tecnologia & Inovação (CT&I), em particular, na proposição de programas que ajudem a reverter o papel do Brasil como um dos vilões ambientais do planeta. Em 1986, a Comissão Internacional do The International Geosphere-Biosphere Program foi instalada na Academia como uma rede global para estudo da mudança climática. Durante a Conferência Eco-92, realizada no Rio de Janeiro, a ABC, com a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) e a UFRJ, organizou a RioCiência-92, uma série de debates sobre as articulações entre as diferentes disciplinas e a ecologia.


			Esses campos de atuação constituíram parte relevante do trabalho da ABC nas décadas seguintes, especialmente a partir de 2014, quando passaram a ocorrer cortes sistemáticos e crescentes no orçamento de CT&I no país. No ano de 2016 a situação se agravou ainda mais: foi feita a fusão do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) com o Ministério das Comunicações (MCTIC). Neste mesmo ano, foi aprovada a Proposta de Emenda à Constituição 55/2016, mais conhecida como a PEC do Teto de Gastos, que limitou o aumento dos gastos públicos à variação da inflação pelos 20 anos seguintes. 


			Para piorar toda a situação, emergiram, no Brasil e fora dele, atores e discursos anticiência e negacionistas. Nos discursos negacionistas, os cientistas são representados como “inúteis”, sem pesquisas de relevância no cotidiano da população, e “excessivamente politizados”, especialmente nas universidades públicas. Um dos fundamentos dessa onda negacionista é a defesa de que a ciência deve ser “neutra” e obrigatoriamente aplicada. Quer dizer, sustenta-se a defesa de uma ciência destituída de valores sociais e ética, dedicada exclusivamente ao desenvolvimento de aparatos tecnológicos de uso comercial ou industrial imediato. 


			Esses negacionismos têm buscado justificar o baixo investimento público em ciência, bem como a ausência deliberada de políticas baseadas em evidências científicas. Ao lado de outras instituições, em reação ao difícil contexto econômico e político-institucional do país, a ABC multiplicou suas linhas de ação no enfrentamento aos negacionismos, que contam hoje com apoio em partes dos governos dos diferentes entes federativos brasileiros. A Academia tem buscado demonstrar a importância da ciência inclusive para o enfrentamento das emergências sanitárias. Nos anos de 2016 e 2017, durante a tríplice epidemia de dengue, zika e chikungunya, a ABC advogava que “a ciência salva vidas”. Nos anos de 2020 e 2021, durante a pandemia de covid-19, a ABC alertou que “o negacionismo mata”. 


			Nesse contexto, a ABC reavivou a sua missão histórica: a importância da ciência básica para uma sociedade do conhecimento e capacidade de inovação tecnológica. Em 2020 e 2021, no contexto da pandemia de covid-19, a ABC intensificou ainda mais a sua atuação contra o negacionismo científico e o diálogo com a sociedade civil. Atuou contra a desestruturação da ciência brasileira e, também, se opôs a discursos, inclusive oficiais, contrários a medidas de controle da pandemia utilizados no mundo inteiro, como o uso de máscaras, quarentenas e isolamento social. Posicionou-se contra o uso e a promoção, inclusive por associações de médicos, de tratamentos sem comprovação científica, assim como em oposição a iniciativas antivacina no país.


			Em conjunto com diversas instituições, como a Academia Nacional de Medicina (ANM) e a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), lançou lemas, iniciativas e campanhas de conscientização de cunho antinegacionista. Dentre outros esforços, nesse sentido, estão: o Fórum “Medidas para Contenção do Coronavírus”; o projeto “Conhecer para entender”; a nota “Ciência para a defesa da vida”, a “Marcha Virtual pela Ciência e pela Vida”; além de vários vídeos, a exemplo do “Vacina Salva”. Essa intensa agenda de comunicação pública e de divulgação científica para a população reimprime a missão da ABC e seu dever não só com a ciência, mas com uma ciência comprometida com a qualidade de vida da população e um projeto nacional soberano e de longo prazo. 


			Como se vê, na falta de coordenação nacional no controle da pandemia, a ABC atuou em múltiplas frentes e com forte capacidade de articulação com outras instituições e associações científicas. Ao renovar a sua missão histórica, a ABC também se transformou. Em 2020, elegeu, por unanimidade, como um de seus membros, Davi Kopenawa Yanomami, liderança indígena internacionalmente reconhecida. Com essa eleição, não valoriza apenas a cultura indígena e as sabedorias ancestrais, mas problematiza a visão eurocêntrica da ciência, e reconhece que os cientistas têm muito a aprender com os saberes indígenas, especialmente no que se refere à emergência climática e ao destino da Amazônia. Davi Kopenawa Yanomami integrará os debates e os grupos de trabalho sobre o futuro do planeta na associação. Na ABC, a centenária defesa da ciência caminha de par com a valorização da vida em todo o globo.


			É fundamental que as posições dos diferentes atores institucionais sejam devidamente documentadas pela História, para que a população, no futuro, conheça as responsabilidades pelas mortes de hoje e pelo lugar periférico que o Brasil ocupa em ciência, economia e desenvolvimento humano no mundo. Caberá reconhecer também quem enfrentou o negacionismo científico na pior crise sanitária do século.






			leia mais


			The Brazilian academy of sciences and the paths of scientific research in Brazil: an intertwined history. Rio de Janeiro: Academia Brasileira de Ciências, 2016. Disponível em: <http://www.abc.org.br/IMG/pdf/doc-6868.pdf>. Acesso em: 27 set. 2021.


			Projeto de ciência para o Brasil. Rio de Janeiro: Academia Brasileira de Ciências, 2018. Disponível em: <http://www.abc.org.br/wp-content/uploads/2018/05/Projeto-de-Ciencia-para-o-Brasil.pdf>. Acesso em: 27 set. 2021.


			Webnários da ABC (vídeos e podcasts 2020-2021). Disponível em: <http://www.abc.org.br/nacional/webinarios/>. Acesso em: 27 set. 2021.
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			Agronegócio e Agrotóxicos


			Juliana G. de Moraes *






			A agricultura surgiu no mundo por meio da domesticação de aproximadamente 1.400 espécies de animais e vegetais, resultando no que se conhece como agrobiodiversidade. Ao longo dessa trajetória, o modelo produtivo agrobiodiverso foi reduzido à ideia de uma natureza mais conservada, instalando-se, no seu lugar, um modelo de acumulação capitalista agroindustrial, cuja agricultura brasileira tornou-se referência mundial. 


			Esse modelo de produção agrícola passa, então, a ser identificado pelo termo agronegócio, que consiste no guarda chuva conceitual da agroindústria ou complexo agroindustrial. Tem sua gênese na noção de agribusiness, que explica as cadeias de negócios que se desenvolvem por meio da junção da atividade agrícola com indústria e setor financeiro. 


			O termo foi introduzido no Brasil para explicar os complexos agroindustriais para exportação de bens primários, as commodities agrícolas. Difundido como Agro, o termo acabou formando um mito que reflete uma vocação desse setor como locomotiva econômica da sociedade brasileira. 


			O ponto de vista aqui defendido é que as narrativas desinformacionais em torno do agronegócio e dos agrotóxicos não se traduzem em abafamento de verdades, como no negacionismo climático, nem em uma condição de negação da realidade por uma crença orientada por pequenas bolhas (religiosas ou familiares), como no negacionismo científico. Pressupomos que o negacionismo no tema do agronegócio e dos agrotóxicos é um tipo de justificação historicamente bem articulada. 


			As justificações negacionistas no Agro brasileiro se trazem em hiper crenças ancoradas pela comunidade científica, pelos governos (desde pelo menos 1950) e pela grande mídia. Sendo assim, trata-se de informações de qualidade e autoridade que justificam a manutenção de um negócio “pop, tech, tudo”, ainda que socialmente excludente e ambientalmente destrutivo. 


			Citaremos alguns elementos que consideramos norteadores dessa justificação negacionista. O primeiro é o fato de que o marketing à volta do Agro pode não explicar como ele funciona, quando se observa que a mídia foca nos resultados da produtividade, na publicidade dos seus produtos como base alimentar, nas figuras de autoridade a eles relacionadas (empresas e lideranças). Nesse contexto, o seu arranjo institucional fica em segundo plano.


			A justificação do Agro como da locomotiva da economia e autoridade alimentar nega que ele é, na sua essência, um sistema de governança. Liderado pela elite agrária, bancária e industrial, esse setor se mantém, em termos de ganho de produtividade, pelo esforço institucional das suas organizações para agregação na esfera pública brasileira dos interesses de cada segmento, disputando a demanda distributiva dos recursos públicos. 


			Para que o Agro seja pop, uma rede de negociação política precisa funcionar. Nesse contexto, empresas (por exemplo a Cargill) precisam custear entidades, tais como Instituto Pensar Agropecuária (IPA), que também necessita prestar suporte técnico para Frente Parlamentar Agropecuária (FPA), que, por sua vez, reúne 257 deputados e senadores (48% do Senado e da Câmara) no Congresso brasileiro. 


			Há, portanto, uma concertação política que leva esses grupos a se destacarem na economia por meio de dispositivos institucionais que tratam dos temas amplos de seu interesse. Nesse sentido, pode-se afirmar que o Agronegócio é locomotiva econômica porque é um pacto político nacional e não o contrário.


			Decidindo sobre a demanda distributiva que leva o setor produtivo a ser lucrativo ou não, essas entidades não atuam somente como porta-voz das negociações comerciais. Atuam também na elaboração da distribuição de recursos do Plano Safra da Agricultura Familiar, induzindo o fortalecimento ou engessamento desse setor. 


			O segundo elemento que consideramos norteador da justificação negacionista no Agro é a sua face moderna, ou tech. Proponente de uma ordem agroalimentar industrial, esse modelo não se considera coerente pelos atributos de sustentabilidade, mas pelo o quanto está intricado a ele a “ciência-técnica-informação”.


			A automatização digital do agronegócio, conhecido como Agro 4.0, conta com o uso de ferramentas que compilam processos físicos e digitais em rede que produzem de dados precisos, culminando em ganho de eficiência e produtividade. No entanto, através do seu potencial tech e corporativo, o Agro esconde sua face mais arcaica de dominação política do mundo agrário: coronelismo, mandonismo e escravismo. 


			Sua capacidade para ser um modelo produtivo competitivo está relacionada à lógica exploradora das relações de trabalho no campo e da excessiva concentração da propriedade da terra. A justificação das mudanças tecnológicas leva a um tipo de negacionismo que se recusa a repensar as relações de trabalho e reformas que impediriam as práticas violentas e a criação de normas de controle dessas práticas.


			O terceiro elemento norteador da justificação negacionista no Agro é a sua afirmação midiática como autoridade agroalimentar. A lógica da produção alimentar não é a mesma lógica do Agronegócio. Esta se orienta pelo ganho em curto prazo e pela volatilidade de preços dos ativos agrícolas nas bolsas de valores. Em plena pandemia do covid-19, o ano de 2021 está marcado pelo incremento nos saldos comerciais no agronegócio, ao mesmo tempo em que o Brasil tende a voltar para o mapa da fome e a Organização das Nações Unidas chama atenção para os riscos de uma crise global de insegurança alimentar. 


			O poder alimentar do Agro também passa pela regulação da propriedade genética das sementes e das cultivares de grande valor comercial. Essa medida não é importante para que o produto seja bom para consumo, mas para que ele tenha alto rendimento. A lógica alimentar, por outro lado, se orienta pela criação de estoques, de mercados locais com oferta de produtos frescos e garantia de preços justos para o produtor e consumidor.


			Esses alimentos prometem dar conta dos problemas alimentares através da adição de vitaminas sintetizadas que resolvem o baixo valor nutricional dos alimentos ultraprocessados, conformando os “alimentos fortificados”, “nutracêuticos”, “funcionais” e “alimentos médicos”. Quem planta comida e leva para o prato dos brasileiros são os pequenos e médios produtores em unidades de produção familiares, dinamizando os mercados regionais e de proximidade. Assim, ao se afirmar a autoridade alimentar, o Agro nega que a agricultura familiar alimenta o país.


			Isso não quer dizer que o Agro não se coloque como norteador de políticas alimentares do país. O Agronegócio, efetivamente, regula a qualidade dos alimentos por meio de uma violência jurídica praticada para criação de patentes de organismos vivos (milhos que não germinam), retirada de informações sobre transgenia em rótulos e permissão da circulação de veneno pelo território brasileiro. 


			Aqui chegamos ao quarto elemento constitutivo do negacionismo no Agro: intitular agrotóxicos de defensivos. Pesticidas, agroquímicos, defensivos fitossanitários agrícolas são noções relativas aos “agrotóxicos”. Esse termo foi cunhado pela lei 7.802/1989, que regula componentes químicos físicos ou biológicos destinados a produção, armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, por meio da alteração da “composição da flora e da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos". O seu uso também foi autorizado no tratamento de matérias orgânicas, controle de pragas urbanas e domésticas, até no tratamento de problemas de saúde pública.


			O Agro recusa o fato de que o Brasil é líder mundial de consumo de agrotóxicos e de que mais de 20% de todo veneno produzido no mundo vem parar no país. Uma das explicações para tanto é que o país tem uma das maiores áreas agrícolas do mundo. Entre 2007 e 2015, 84 mil pessoas sofreram intoxicação após exposição aos agrotóxicos no país. Em 2018, foram despejados 1,5 milhões de litros de agrotóxicos que vão parar no solo, na água e em diversos tipos de culturas consumidas in natura. O grupo mais afetado pela liberação do uso do agrotóxico são os trabalhadores rurais, população que fica invisibilizada diante da importância dos consumidores urbanos. 


			A justificativa negacionista pertinente aos agrotóxicos está no seu uso descontrolado e abusivo. Esse posicionamento segue sustentado pelo reducionismo do erro técnico, como no caso da extinção das abelhas que pode ser evitada se o agrotóxico for aplicado corretamente. Nessa lógica, o problema não seria usar, mas não usar corretamente. A agricultura de precisão tem sido a aposta sustentável para essa solução.


			De outra forma, ela também pode ser considerada ideológica quando se observa que, mesmo quando o termo “agrotóxico” é regulamentado por lei, um continente de teses e dissertações utiliza no seu lugar o termo “defensivo agrícola”. Esse uso demonstra inconformidade aos aspectos legais e possível ligação com indústria de agrotóxicos. Assim, está posta a face negacionista dos agrotóxicos legitimada por uma confiança na capacidade defensiva do agrotóxico por parte de agrônomos que criam um dualismo das narrativas (veneno/agrotóxico). 


			Ao mesmo tempo, há aversão ao termo por parte de setores da sociedade orientados pelas ciências sociais e pela agroecologia. Vale destacar que estas ciências não são inimigas do Agro, mas estão rompendo com a referência genérica da lógica de mercado, em favor do reconhecimento de uma pluralidade de lógicas mercantis atreladas à agrobiodiversidade. 


			O quinto e último elemento da justificação negacionista no Agro aqui citado é o fato de que sua faceta sociopolítica, mais conservadora, é regional, de base, enquanto o lado oposto, a faceta socioambiental é, em grande parte, mais internacional. Diante disso, a confiança do povo brasileiro nos atributos morais das elites rurais pode colocar os interesses de uma coletividade pequena (nacional) acima dos interesses da coletividade mais ampla (mundial). 


			Consideramos que essa face sociopolítica regional conta com dois estereótipos, de atores estimados pelo imaginário brasileiro. O primeiro é a figura do fazendeiro, ou agroboy, que passa a impressão de que se enriquece neste setor com muito trabalho duro, dirigindo seu próprio monomotor etc. Assim, formam-se as categorias de vencedores e perdedores no campo brasileiro, influenciando na distribuição de custos e benefícios públicos e na segurança alimentar da população.


			Outro estereótipo, este de mais autoridade, é a figura do bom gestor. De face mais institucional, ele dispõe de uma habilidade e articulação para defender os interesses do setor. Bastante retratados na grande mídia, ambos conformam a representação social dos cases de sucesso no campo brasileiro. O lado socioambiental, por sua vez, está mais distante da população no geral, pois é formado pelos países consumidores e por uma parcela da sociedade civil que está engajada em mudanças na direção dos sistemas agroalimentares alternativos. 


			Agronegócio e agrotóxicos são noções inter-relacionadas com as retóricas negacionistas estabelecidas nos campos político, midiático e científico. Orquestrado por instituições intersetoriais e governos engajados na sua construção, o negacionismo no Agro, diferentemente de outros temas, não depende de pequenos grupos de alcance, dado que se estabelece enquanto bloco de poder.


			Estrategicamente, esse bloco vem construindo uma gramática que justifica o desmantelo de um pacto social que seja plural. No âmbito das políticas ambientais, promove a desconsideração das diferentes dinâmicas e escalas que se expressam nas configurações regionais no âmbito da produção de alimentos saudáveis. 


			Por fim, as justificações negacionistas mais conservadoras no Agro se amplificam no governo atual, sobretudo, a partir da proposição da extinção do Ministério do Meio Ambiente, do esvaziamento progressivo de recursos, pastas e autarquias vinculadas à conservação do meio ambiente, da segurança alimentar e da agricultura familiar, acompanhadas da recente desconsideração do acordo de Paris. 
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			É desnecessário afirmar que água potável é fundamental para a vida humana e para a maioria da vida no planeta; no entanto, existe uma tendência a desconsiderarmos que esse recurso tão precioso vem sendo ameaçado progressivamente e de forma alarmante. Não é à toa que investimentos significantes têm sido utilizados para explorar fontes de água fora do planeta, e a confirmação da sua existência na Lua e em Marte pela Nasa tem causado euforia internacional. 


			Autoridades mundiais estimam que embora 71% da superfície da terra seja coberta por água, 97% dessa água encontra-se nos oceanos, sendo inadequada para consumo ou uso industrial (salvo raras exceções). Os 3% restantes representam a proporção de água doce existente no nosso planeta — dos quais aproximadamente 2,5% estão retidos nas geleiras, círculos polares, atmosfera, solo, e aquíferos. Isso significa que apenas 0,5% da água doce está atualmente disponível para consumo, sendo encontrado nos rios, lagos, e reservatórios. 


			Em 1997, a Organização Mundial da Saúde (OMS) avaliou que mais de um bilhão de pessoas não tinham acesso a abastecimento de água adequado, acessível e seguro. Naquela mesma década, a Organização das Nações Unidas (ONU) estimou que 1,8 bilhão de pessoas em 2025 estariam vivendo sob “escassez absoluta” de água (caracterizada como a disponibilidade de menos de 500 m3 de água por pessoa por ano, e que 2/3 da população mundial poderiam estar em situação de “estresse hídrico” (<1700 m3/pessoa/ano). A quantidade mínima de água necessária para as necessidades domésticas era então estimada em 50 litros/pessoa/dia (considerando-se 15 litros para ingesta hídrica e preparo de alimentos, 20 litros para saneamento, e 15 litros para banho). Apesar disso, o padrão de consumo desigual de água ao redor do mundo estava levando algumas regiões e até mesmo nações inteiras a uma situação de pobreza hidrológica. Enquanto regiões da África dispunham de menos de 40 litros de água/pessoa/dia, o consumo de água na Europa era estimado em 200 litros/pessoa/dia e nos EUA em 400 litros/pessoa/dia.


			Diante das previsões alarmantes apresentadas pelos especialistas mundiais sobre a possibilidade de uma crise hídrica global, a ONU lançou o Programa Mundial de Avaliação da Água, no ano 2000, envolvendo diversas agências internacionais e objetivando “incentivar o uso sustentável dos recursos hídricos”. No entanto, naquele mesmo ano, o Relatório de Avaliação de Abastecimento de Água e Saneamento Global afirmava que “pelo menos 20 litros de água/pessoa/dia” seria uma quantidade razoável, se sua fonte estivesse localizada a menos de um quilômetro da habitação do usuário. Adicionalmente, os conceitos de “escassez” e “estresse” hídricos foram sendo relativizados, provavelmente para acomodar interesses internacionais divergentes em resposta aos problemas da água. A ênfase dos relatórios oficiais de tais agências passou a ser na exibição de experiências de comunidades locais para incremento de acesso à água, ao invés das avaliações e previsões de redução catastróficas dos recursos hídricos. Apesar disso, vários fatores foram propostos para explicar a redução de água para consumo, incluindo: I) crescimento populacional; II) aumento do consumo para a produção de alimentos; III) desigualdades na distribuição e acesso à água; IV) uso indevido e má gestão da água disponível; V) exploração excessiva de aquíferos (águas subterrâneas); VI) poluição de água; e VII) mudanças climáticas. Embora todos esses fatores sejam considerados atualmente, existem divergências quanto ao impacto de cada fator na diminuição dos recursos hídricos em escala global.


			Embora o Brasil seja um dos dez países com maior disponibilidade de água doce no mundo, a sua população tem sofrido recentes episódios de falta de água em diversas regiões. A região Nordeste, particularmente, há séculos sofre de estiagens e secas recorrentes que têm sido denunciadas e/ou descritas em prosa e verso, inclusive por alguns dos grandes nomes da nossa literatura. Apesar do consequente impacto para as populações locais, possíveis soluções para tais problemas nunca foram efetivamente consideradas. No entanto, desde o ano 2000, outras regiões brasileiras experienciam escassez e estresse hídrico, como o Sul, o Centro-Oeste e o Sudeste, com consequente impacto em reservatórios e usinas hidrelétricas, causando recentes apagões, entre outros problemas como falta de água para consumo e perdas na produção agrícola. 


			Essa realidade parece conflitante se considerarmos que o Brasil possui 12 grandes bacias hidrográficas cobrindo praticamente todo o território nacional, e que mais de 70% dos dois maiores reservatórios subterrâneos de água no (Aquífero Guarani e Aquífero Grande Amazônia ou Rio Subterrâneo Hamza) encontram-se sob o solo brasileiro. Como explicar a falta de água então? Vários dos fatores já mencionados podem ajudar a entendermos esse problema. 


			•  Crescimento populacional — no Brasil, o crescimento populacional ocorrido nas últimas décadas não tem sido acompanhado por ações de planejamento urbano e nem por investimentos em infraestrutura adequada, o que permitiria uma distribuição eficiente de água, em resposta à demanda crescente, particularmente nas grandes regiões metropolitanas. Consequentemente, os recursos hídricos disponíveis tornam-se deficientes para atender as demandas. 


			•  O aumento do consumo de água para a produção de alimento, em adição ao uso inadequado do solo, tem ocasionado consequências desastrosas — não apenas por reduzir a disponibilidade de água para consumo, mas por impactar áreas fundamentais de nascentes dos rios. Por exemplo, a região Centro-Oeste atualmente é considerada um dos grandes polos agropecuários em expansão no país; no entanto, além da alta demanda de água, essa atividade tem devastado o bioma de cerrado local que protege nascentes de rios importantes para bacias hidrográficas distintas. Consequentemente, já são identificadas reduções significantes na vazão dos rios e crescente escassez de água para abastecimento urbano. Segundo a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), 70% de toda a água consumida no mundo é usada na irrigação das lavouras, na pecuária e na aquicultura.


			•  Desigualdades na distribuição e acesso à água — o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), afirma no seu site que as regiões Sul e Sudeste têm uma cobertura de distribuição de água acima de 90%, enquanto apresenta 1% para as outras regiões; no entanto, existem desigualdades significantes na distribuição e acesso a água em todas as regiões. O Instituto Trata Brasil estima que nas 100 maiores cidades do país 5,5 milhões de brasileiros ainda não têm acesso a água potável.


			•  Uso indevido e má gestão da água disponível — o SNIS estima que em 2019, 39,2% da água potável não foi contabilizada ou foi perdida na distribuição. O que significa mais de 1/3 de perda de água para consumo doméstico. 


			•  Poluição de água — tem aumentado exponencialmente nos últimos anos. Dados oficiais (SNIS) mostram que em média apenas 54,1% da população brasileira tem acesso a rede de esgoto, e destes somente 49,1% são tratados, com os 50,9% restantes despejados nas bacias hidrográficas diariamente. O Instituto Trata Brasil estima que esse volume diário em 2021 corresponde a aproximadamente o necessário para abastecer 5,3 mil piscinas olímpicas. 


			Atualmente, o Brasil é o país que mais importa e consome agrotóxicos no mundo, com consequente contaminação de corpos de água, incluindo reservatórios subterrâneos. Vários setores industriais ainda realizam descargas de poluentes sem tratamento prévio, contribuindo com a redução dos recursos hídricos para consumo. 


			Adicionalmente, as recentes e recorrentes tragédias com grandes perdas humanas, consequentes ao rompimento de barragens usadas para rejeitos de mineradoras no estado de Minas Gerais, têm causado impactos ambientais sem precedentes, com poluição significante de corpos de água. Os municípios de Nova Lima (junho, 2001), Mirai (janeiro, 2007), Mariana (novembro, 2015) e Brumadinho (janeiro, 2019) ainda necessitam de respostas e reparação. Atividades de mineração nas regiões Norte e Centro-Oeste também adicionam poluição aos corpos de água, com o despejo uso de metais pesados, nocivos à fauna e populações humanas. O derrame de petróleo cru no litoral das regiões Nordeste e Sudeste, atingindo mais de 2 mil quilômetros da região costeira (julho, 2019). Esses casos são apenas exemplos adicionais que ajudam a explicar a redução de recursos hídricos no Brasil, incluindo o desaparecimento de nascentes e rios, e o aumento da poluição das águas.


			•  Mudanças climáticas — o aquecimento global e consequente mudanças climáticas tem causado significante impacto na disponibilidade dos recursos hídricos que já se encontram limitados.


			Para enfrentarmos essa situação de redução hídrica, em quantidade e qualidade, existem respostas para além do negacionismo, que incluem ações em esfera individual, como o uso responsável de recursos hídricos para redução de perdas, por exemplo; e o exercício de cidadania na cobrança de investimentos em infraestrutura adequada para armazenamento e distribuição de água, e saneamento. No entanto, a atual dimensão da crise relacionada aos recursos hídricos requer ações integradas de diversos setores, incluindo instituições governamentais e não governamentais e comunidades científicas, para assegurar a necessária governança dos recursos hídricos. 


			O relatório mais recente da ONU sobre a questão hídrica aborda e reconhece os desafios de valoração da água, principalmente por considerá-lo sob diversas perspectivas, incluindo: meio ambiente; infraestrutura hídrica; abastecimento, saneamento e higiene; alimentação e agricultura; energia, indústria e comércio; e valores culturais. O argumento apresentado é que “os riscos de não dar o devido valor à água são grandes demais para serem ignorados”.


			Tais riscos tornam-se ainda maiores quando os crescentes argumentos negacionistas sobre o aquecimento global embasam agressões ambientais injustificáveis, como as ocorridas no cerrado e floresta amazônica. Tais argumentos têm sido fomentados por políticos e formadores de opinião, com suporte do empresariado agropecuário, particularmente vinculados às produções de carne bovina e soja. Estudo recente evidenciou que as queimadas na Amazônia para produção agropecuária produziram 1,5 bilhões de toneladas de CO2/ano, enquanto a floresta conseguia absorver apenas 0,5 bilhões de toneladas de CO2/ano (Nature, 14/07/21), lamentavelmente contribuindo com aquecimento global, ao invés de reduzi-lo. O mais irônico é que a indústria da soja brasileira tem perdas de US$ 3,5 bilhões/ano, devido aos picos de calor em decorrência das queimadas. Tal situação ambiental traz impactos significantes à disponibilidade e distribuição dos recursos hídricos no Brasil, devido à destruição de biomas fundamentais para o ciclo da água e ao comprometimento do ciclo de chuvas dependentes da floresta amazônica, particularmente nas regiões Centro-Oeste, Sudeste e Sul. Enquanto a estratégia negacionista prevalecer perdemos um tempo precioso para o resgate e manutenção dos recursos hídricos no planeta, que fundamentalmente nos proporcionam vida.
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			A síndrome da imunodeficiência humana (aids) é uma infecção que afeta o funcionamento do sistema imunológico em seres humanos. Causada pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), o primeiro caso da infecção foi identificado em 1981 pelo Centro de Controle e Prevenção de Doenças (CDC) dos EUA. Em meados da década de 1980, quando o vírus do HIV foi inicialmente isolado, a infecção já havia assumido proporções pandêmicas, afetando majoritariamente homens homossexuais, usuários de drogas injetáveis e pessoas hemofílicas. Muitas das primeiras vítimas homossexuais da infecção foram acometidas de um tipo raro de câncer de pele, chamado de Sarcoma de Karposi, levando a parte da comunidade médica e da imprensa a nomear a nova infecção de “câncer gay”. 


			O alto número de casos identificados entre indivíduos de grupo socialmente estigmatizados, como homens gays, profissionais do sexo, usuários de drogas injetáveis e população afrodescendente, e o relativo desconhecimento das formas de transmissão do HIV resultaram, ao longo da década de 1980, na proliferação de diversas teorias da conspiração sobre as possíveis causas da infecção e suas consequências. Uma destas “teorias” afirmava ser a aids um tipo de condenação divina contra a liberação sexual vivenciada nos principais centros urbanos do Ocidente na década de 1970. Homens gays eram socialmente estigmatizados como potencialmente “promíscuos” e várias denominações religiosas condenavam as práticas sexuais entre pessoas do mesmo sexo como pecado. Isso acabou por converter a comunidade gay de vítimas em possíveis vetores responsabilizados pela disseminação da infecção. 


			A pandemia de aids iniciou-se em uma conjuntura política particular, representada pela volta da direita ao poder nos EUA e no Reino Unido, contribuindo para a crescente estigmatização da população gay. Nos EUA, diversas leis e normativas foram aprovadas no período limitando direitos civis dos portadores do HIV. Exemplos disso foram: a obrigação de divulgação do seu status sorológico para empregadores; o fechamento de espaços de sociabilidade da comunidade gay (bares e saunas); e mesmo a proibição da entrada e imigração de pessoas soropositivas no país. 


			Outra das teorias conspiratórias sobre as possíveis causas da emergência da aids defendia que o vírus teria sido supostamente desenvolvido em laboratório pelo exército norte-americano como arma de uma suposta guerra biológica impulsionada contra a população afrodescendente. Essa teoria se baseava na existência do programa de armas químicas ativo entre 1943 e 1969 em Fort Detrick, localizado no estado de Maryland. Lá, o Departamento de Defesa dos EUA teria supostamente desenvolvido micro-organismos com potencial de serem utilizados como armas biológicas. Embora o programa tenha sido encerrado e os agentes biológicos destruídos em 1971 por ordem do então presidente Richard Nixon, a suspeita sobre a manutenção do programa de forma secreta foi alimentada por diversos teóricos da conspiração brancos. 


			Essas suspeitas foram reforçadas após a divulgação de abusos levados a cabo por agentes do Bureau Federal de Investigação (FBI) e pela Agência Central de Inteligência (CIA) contra ativistas negros integrantes do movimento de direitos civis. O Comitê Church, coordenado pelo senador democrata Frank Church, revelou que a CIA teria desenvolvido métodos para mutilar pessoas por meio de uso de drogas e agentes biológicos. Além disso, vieram a público os abusos médicos do chamado Estudo Tuskegee da Sífilis, realizado entre 1932 e 1972 no estado do Alabama, no qual a população negra foi utilizada como cobaia para um estudo sobre o desenvolvimento da sífilis. Nesse estudo, afrodescendentes teriam recebido placebos ao invés de penicilina, o antibiótico utilizado contra a doença, de forma a que os pesquisadores pudessem analisar o desenvolvimento da doença na ausência de tratamento. 


			Essas informações e a má conduta científica alimentaram as teorias da conspiração em torno da aids. Várias lideranças da comunidade afro-americana reforçaram as visões conspiracionistas sobre a emergência da aids, colocando em xeque a eficácia dos tratamentos disponíveis na época. Muitas dessas lideranças condenavam o uso da Azidotimidina (AZT), primeira droga antirretroviral utilizada no tratamento da aids, acusada de ser um “veneno” com vistas a exterminar a população negra. Em seu lugar, estas lideranças defendiam tratamentos alternativos, a exemplo do uso de Kemron, droga desenvolvida pelo pesquisador queniano Davy Koech, cuja eficácia foi negada pela Organização Mundial da Saúde (OMS).   


			As teorias conspiratórias em torno da aids espalharam-se rapidamente pelo mundo. Um dos países nos quais elas ganharam ampla divulgação foi a África do Sul. A emergência da doença ocorre em um contexto particularmente conturbado da história do país, no qual a resistência contra o apartheid, o regime de segregação racial implementado em 1948, e a violência estatal contra o movimento de liberação da população negra se intensificavam. Os primeiros casos da doença foram identificados no começo da década de 1980 na comunidade homossexual local, majoritariamente branca, de classe média e moradora dos grandes centros urbanos como a Cidade do Cabo e Johanesburgo. Ao contrário de vários países ocidentais, a aids foi recebida com descrédito no país. A Associação Gay da África do Sul (Gasa), única organização de defesa dos direitos da população homossexual existente na época, composta majoritariamente por ativistas brancos, afirmava ser “exagerado” o perigo em torno da doença. 


			Em 1985 o primeiro caso de aids foi identificado num homem negro, supostamente contaminado por um homossexual negro frequentador do gueto gay branco, alimentando a racialização da doença. As primeiras iniciativas de combate à doença promovidas pelo governo segregacionista, separadas por grupo racial, acabaram por reforçar essa racialização. Em 1988, a população branca se opôs à dessegregação dos espaços públicos sob o argumento de que deixariam os brancos vulneráveis ao vírus (“negro”) da aids. Na comunidade negra, as teorias conspiratórias sobre a aids tiveram ampla reverberação. Ativistas do movimento de liberação negra acusavam o governo branco de ter deliberadamente desenvolvido o HIV com vista a atacar a resistência contra o apartheid. Entre a população negra, a aids recebeu o apelido de “invenção africâner para nos privar de sexo” (Afrikaner Invention to Deprive us of Sex, no inglês), demonstrando a rejeição generalizada do perigo representado pela doença. 


			Aliado ao negacionismo disseminado no âmbito da população, observou-se o fracasso da resposta governamental à doença. Mesmo após o fim do regime da minoria branca e o engajamento pessoal de Nelson Mandela, primeiro presidente negro eleito democraticamente, em priorizar a prevenção da aids, não se observou a emergência de um programa nacionalmente articulado de prevenção e controle da aids. As restrições orçamentárias, oriundas das políticas de ajuste estrutural implementadas pelo Congresso Nacional Africano (ANC), a reorganização administrativa do Estado sul-africano pós-fim do regime branco, bem como a falta de sinergia do governo recém-eleito com entidades da sociedade civil engajadas na prevenção do HIV resultaram na disseminação descontrolada da doença entre a população adulta. Todo esse cenário converteu a África do Sul no país com a maior taxa de contaminação pela doença no mundo, atingindo aproximadamente um terço da população adulta.


			O fracasso governamental sul-africano em prevenir a escalada no número de casos de aids deve ser também creditado à postura negacionista das lideranças políticas do país, particularmente do ex-presidente Thabo Mbeki. Em 2000, em plena abertura da Conferência Internacional de Aids realizada em Durban, Mbeki negou a transmissão sexual do vírus HIV como causa da aids, chocando a comunidade científica internacional. O então presidente sul-africano afirmou que a aids seria resultado da pobreza e da desnutrição. Afirmou, ainda, que acreditar na transmissão sexual do HIV seria reproduzir visões racistas que identificariam a sexualidade do homem negro como sendo exacerbada e animalesca. 


			A ministra da saúde do governo Mbeki, Manto Tshabalala-Msimang, também negou os efeitos positivos do tratamento antirretroviral, defendendo, em seu lugar, uma dieta baseada em beterraba, alho, limões e batatas como método de combate à doença, sendo jocosamente denominada de “Doutora Beterraba”. Além de defender tratamentos supostamente alternativos à aids, Mbeki denunciou o principal grupo da sociedade civil em defesa dos portadores do HIV, a Campanha Ação pelo Tratamento (TAC), de ser porta-voz dos interesses da indústria farmacêutica internacional por defenderem a disponibilização universal do coquetel antirretroviral para a população. Após ampla mobilização social e de decisão da Corte Constitucional, a TAC logrou que o governo sul-africano em 2002 disponibilizasse o coquetel antirretroviral para mulheres grávidas, de forma a minimizar os casos de contaminação vertical (quando a mãe transmite o HIV para o bebê).


			Os avanços recentes da terapia antirretroviral têm possibilitado a redução drástica do número de mortes causadas pela aids e garantido a qualidade de vida das pessoas portadoras do HIV. Contudo, esses avanços não têm sidos suficientes para eliminar a estigmatização direcionadas às pessoas soropositivas e tampouco têm logrado evitar a proliferação de teorias conspiratórias sobre a disseminação do vírus. A expansão da internet tem facilitado não só o trânsito das chamadas “teorias dissidentes”, que questionam o HIV como transmissor da aids, mas também percepções preconceituosas. Dentre outros efeitos, essas formas de negacionismo tendem a responsabilizar os principais grupos afetados pela doença pela disseminação da doença, além de contribuir para desinformação a respeito de dinâmicas de feminização e envelhecimento da doença. De modo mais fundamental, o recente aumento do número de casos de aids entre jovens gays tem contribuído para a atualização e o ressurgimento de retóricas que veem a aids como a “peste gay”, aumentando a estigmatização contra a população LGBTQI+. 
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			A Amazônia é a maior floresta tropical do mundo, com aproximadamente 5,5 milhões de quilômetros quadrados, 83% dos quais são florestas intocadas ou pouco alteradas pela humanidade. Em torno de 60% da floresta se encontra dentro dos limites fronteiriços do Brasil, sendo os demais 40% divididos entre Bolívia, Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e Guiana Francesa. A região tem uma enorme diversidade multicultural advinda de aproximadamente 200 diferentes etnias indígenas e centenas de comunidades tradicionais, dentro de um total de quase 30 milhões de habitantes, 70% deles vivendo em áreas urbanas. A região também é o maior repositório de biodiversidade do planeta Terra (abrigando 25% de todas as espécies de plantas terrestres do mundo), detém um dos maiores estoques terrestres (100 bilhões de toneladas) de carbono na sua vegetação viva, além de prover um quarto da entrada global de água doce no oceano global, e outros inúmeros serviços ambientais. 


			Um desses serviços, chamado de “rio voador”, ganhou bastante destaque na mídia e por vezes é mal interpretado. Trata-se da exportação de umidade atmosférica da região amazônica, a maior parte dela gerada pela transpiração das próprias árvores, contribuindo para as chuvas na bacia do Rio da Prata no verão austral e para a América Central no inverno austral. Entretanto, essa umidade da Amazônia é responsável por apenas uma parte e não por toda a chuva que cai no sudeste do Brasil e regiões vizinhas, sendo que o Oceano Atlântico e até mesmo a região da Península Antártica são outras importantes fontes de umidade para a bacia do Prata. Ainda não se sabe ao certo como o desmatamento vem afetando esse “rio voador”, mas é plausível que a progressão do desmatamento afete parte dos totais de chuva na bacia do Prata.


			Outra confusão frequente se relaciona com a designação da Amazônia como o “pulmão do mundo”, isto é, como a maior fonte de oxigênio atmosférico do nosso planeta, o que é um conceito errôneo. Praticamente todo o oxigênio que a floresta Amazônica produz através do processo de fotossíntese ela mesmo consome através do processo de respiração, este último parte da fisiologia não só dos animais, mas também das plantas. Na realidade os 21% de oxigênio presentes na nossa atmosfera foram produzidos há mais de dois bilhões de anos quando a fotossíntese surgiu pela primeira vez na Terra nas cianobactérias, e os fluxos atuais de oxigênio tanto de ecossistemas terrestres como dos marinhos são negligíveis e longe de alterarem significativamente o nível de oxigênio na nossa atmosfera.


			O nome “Amazônia” se deve ao suposto avistamento, no período colonial, de mulheres guerreiras similares às da mitologia helênica no “Rio das Amazonas” na expedição liderada por Francisco de Orellana em 1542. Desde esse período, a Amazônia é vista como uma região a ser ocupada, ou um “sertão” a ser explorado, do qual os recursos naturais devem ser extraídos. O processo de invasão europeia da região, a partir do século 16, resultou no aniquilamento de uma população estimada de 4 a 5 milhões de indígenas que ocupavam de maneira pujante, à época, a calha do Rio Amazonas e seus principais tributários, dos quais resistem hoje aproximadamente 250 mil. A pujança biológica da região motivou várias expedições ilustres no período dos grandes naturalistas no século 18, incluindo nomes como Humboldt, Wallace e Bates, que colaboraram para nosso atual entendimento da evolução e classificação da vida na Terra. Na transição dos séculos 19 e 20, o ciclo da borracha trouxe riqueza, influência cultural europeia (por exemplo, o Teatro Amazonas), migração nordestina em massa para a região, e até mesmo um novo ciclo de escravização dos índios na Colômbia.


			A globalização, a partir da segunda metade do século 20, afetou o alcance das relações econômicas, porém em grande medida ainda mantendo a mesma perspectiva de exploração dos recursos e ativos naturais que a região oferece, incluindo a mão de obra, e sua exportação para outras regiões dos países amazônicos ou para outros lugares do mundo. Nesse modelo se encaixam a pecuária extensiva ao longo do arco do desmatamento com baixa lotação dos pastos devido à insegurança na posse da terra (conforme explicado mais a frente). Também o cultivo em larga escala de soja adaptada ao clima amazônico no Mato Grosso, Pará e Bolívia, dependente porém de intensa fertilização dos solos pobres em nutrientes nessas áreas (em torno de 60% dos solos da Amazônia são pobres em nutrientes, o que faz com que a fertilidade natural do solo de fato se esvaia em alguns poucos anos após o desmatamento). Ainda, a exploração petrolífera em Iquitos, e a Zona Franca de Manaus que oferece pesados subsídios tarifários à indústria de montagem de eletroeletrônicos, bebidas e motocicletas, que em nada se relaciona com a floresta e sua riqueza de recursos. Por outro lado, a ascensão do indigenismo (por exemplo, os irmãos Villas Bôas), do seringalismo (Chico Mendes) e do conservacionismo na política regional culminou na atual proteção de aproximadamente 50% da Amazônia brasileira dentro de terras indígenas e Unidades de Conservação.


			Um dos principais negacionismos recentes relacionados à Amazônia se refere à veracidade dos dados sobre a extensão e causas do desmatamento na região. O desmatamento da Amazônia, fartamente estudado desde os anos 1980, é causado por uma conjunção de fatores, sobretudo a má gestão fundiária na região que culmina em uma amplamente disseminada grilagem de terras (loteamento ou registro de terras públicas sem a devida autorização). Outros processos determinantes para esse desmatamento são a abertura de estradas e a expansão agropecuária sem adequado planejamento prévio, falta de fiscalização e pouca governança ambiental na provisão de créditos financeiros para atividades (ilegais) ligadas à terra na região. O monitoramento por satélites do desmatamento na Amazônia brasileira é feito, desde 1988, pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe), através de um programa pioneiro, confiável e aclamado pela comunidade científica internacional. Enquanto a média dos totais anuais de desmatamento nos anos 1990 e início dos anos 2000 esteve em aproximadamente 20 mil km2 por ano, após 2004, com o advento do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), houve uma sensível redução para a taxa mínima histórica de 4.571 km2 em 2012, fruto de maior fiscalização, corte de crédito para municípios desmatadores, criação de áreas protegidas e paulatina resolução de conflitos sobre títulos de terras. De 2012 em diante, com o afrouxamento do PPCDAm, foi observado um contínuo aumento do desmatamento, alcançando uma taxa de 11 mil km2 em 2020. O desmatamento é a principal causa de perda de biodiversidade e, juntamente com a agropecuária, uma das maiores fontes de emissão de gases de efeito estufa no Brasil.


			Menos estudada, a degradação florestal consiste, por sua vez, na descaracterização da floresta através de perturbações mais sutis que o desmatamento, porém altamente dispersas por toda a região amazônica, como o corte seletivo (ilegal) de árvores, o fogo, a fragmentação florestal, e fortes secas. Já o garimpo de pequena escala, atividade que tem se dispersado ilegalmente sobretudo em terras indígenas da região com uma certa conivência do governo federal e incentivada pela alta do preço do ouro, é uma atividade altamente poluente e destrutiva para os rios da região, levando à contaminação fatal por mercúrio de populações indígenas e ribeirinhas.


			Ao mesmo tempo em que a floresta pode ajudar a reverter a mudança climática em curso no planeta, por exemplo com a redução do desmatamento e regeneração de áreas já desmatadas que têm baixa produtividade agropecuária, a região e seus habitantes também podem ser afetados pelas mudanças climáticas globais. Essas mudanças climáticas já têm se manifestado na região, com um aquecimento médio de 1ºc no último século, e com uma maior frequência de secas (2005, 2010, 2015, 2016) e cheias (2009, 2012, 2018, 2021) extremas nos últimos 20 anos. Existe uma hipótese científica que projeta que caso a região seja afetada por um aumento drástico de temperatura (acima de 4ºc) e redução severa de chuvas (>30%), a região perderia as condições climáticas para sustentar uma floresta úmida como a Amazônia, dando lugar a uma vegetação mais esparsa, de menor estatura, com menos biomassa, e mais adaptada a secas. Essa é a hipótese de savanização da Amazônia, também conhecida no inglês como Amazon forest dieback ou Amazon tipping point. Embora seja ainda uma hipótese em franca investigação, a concretização desse cenário teria consequências sociais, econômicas e ambientais catastróficas para a região e suas populações.


			Tanto o desmatamento como a degradação florestal, o garimpo ilegal e os impactos das mudanças do clima sobre a floresta e seus povos são deletérios para o desenvolvimento da região, pois prejudicam as cadeias produtivas (o mercado consumidor europeu tem baixa aceitação a produtos ligados ao desmatamento), comprometem o ainda pouco conhecido maior tesouro biológico do planeta e colocam em risco modos de vida tradicionais da região. Na verdade, essa usurpação ambiental das terras públicas na Amazônia através do desmatamento, degradação e garimpo beneficia financeiramente uma rede muito restrita de empresários atuantes, geralmente de maneira simultânea, nos ramos madeireiro, agropecuário, de mineração, indústria siderúrgica, empreiteiras e bancos que os financiam. Desse modo, há tempos aventa-se a alternativa de uma economia para a região baseada na exploração sustentável da hiperdiversidade biológica e dos recursos genéticos da região para uma indústria de biotecnologia de alto valor agregado, que gere riqueza de maneira mais transversal para a sociedade, mantendo a floresta em pé, muito embora tentativas passadas, como o Centro de Biotecnologia da Amazônia, em Manaus, não resultaram ainda em grandes avanços nesse sentido. Mais recentemente tem se debatido também o papel da cultura, em seu sentido mais amplo, como um motor de mudanças na relação e proximidade das pessoas, em sua maioria populações urbanas, com a floresta Amazônica, de modo a garantir sua existência às futuras gerações.
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			O negacionismo não é um fenômeno recente, nem se limita à América Latina. Na história da humanidade, e no contexto latino-americano, negar graves violações de direitos humanos ou crimes contra a humanidade como fatos históricos e buscar seu apagamento, distorção ou esquecimento tem sido uma prática sistemática. Isso aconteceu, por exemplo, com a negação do genocídio dos povos indígenas, com a história da escravidão dos povos africanos que chegaram ao nosso continente, ou com milhares de mortos políticos durante regimes autoritários. Nesse sentido, os discursos negacionistas e relativistas são inerentes aos processos de mortandade e funcionam em prol da impunidade dos responsáveis. 


			No âmbito das ditaduras e dos processos de conflitos armados inerente à América Latina se recorreu à prática do negacionismo. Nas primeiras décadas do século 21, houve um ciclo de crescimento do movimento negacionista nos países da região impulsionado pelo ressurgimento e fortalecimento de governos e grupos de extrema direita. Cultivando o negacionismo ao longo das últimas décadas, esses grupos negam crimes históricos e defendem uma narrativa antidireitos que criminaliza numerosos atores sociais no presente, inclusive aqueles que trabalham para a manutenção da memória histórica. Assim, para entender melhor o negacionismo na América Latina, é necessário observar as estratégias políticas da direita, que atua para legitimar sua ação no presente a partir da negação de fatos do passado.


			O negacionismo é uma distorção ilegítima do registro histórico de tal forma que certos eventos aparecem de forma mais favorável ou mesmo desfavorável. Para ilustrar o negacionismo na América Latina apresentarei brevemente a seguir uma aproximação de três países da região: Argentina, Colômbia e Chile. 


			A Argentina depara-se com o negacionismo quando o centro da discussão são as vítimas do regime militar das últimas décadas do século 20. No inicio do seu mandato, o presidente Alberto Fernández propôs a criação de uma lei que cria sanções contra o negacionismo, em resposta a declarações de diferentes personalidades políticas, entre elas o ex-presidente Mauricio Macri e o ex-candidato presidencial Juan José Gómez Centurión, que colocaram em dúvida a cifra de 30 mil pessoas desaparecidas entre 1976 e 1983 durante a ditadura militar.


			Um outro momento que suscitou um forte movimento negacionista na Argentina foi a partir dos julgamentos de crimes contra a humanidade que ocorreram durante a ditadura. A direita atuou fortemente em um movimento negacionista quando esses julgamentos começaram a avançar como crimes econômicos. Em última instância, o que se defendia era rever os crimes que envolviam o empresariado na trama de violência instaurada pelo Estado durante a década de 1970. Esse fato foi uma tentativa de obstruir desesperadamente o trabalho de julgamento e punição dos perpetradores das violações de direitos humanos chanceladas pelo Estado. Em grande medida, o intuito dos negacionistas argentinos é reverter a situação judicial em que se encontram muitos militares e forças de segurança devido ao seu envolvimento em crimes contra a humanidade durante o regime ditatorial. Portanto, o que se observa na Argentina é a construção de um movimento negacionista, apoiado pela direita e extrema direita, em prol da defesa de grupos políticos e sociais que cometeram crimes durante o período de exceção.


			Na Colômbia, o debate sobre o negacionismo está vinculado ao tema do conflito armado. Ao longo da história recente, esse conflito tem sido uma das preocupações recorrentes não só da sociedade colombiana, mas também de organizações internacionais e da própria comunidade internacional. Sobre sua existência e desenvolvimento foram elaboradas inúmeras hipóteses, teorias e investigações tratando das variáveis, causas, dinâmicas, efeitos e possíveis formas de solução. No entanto, o governo colombiano, durante a presidência de Álvaro Uribe, no período entre 2002 e 2010, negou repetidas vezes a existência do conflito e referiu-se a ele como resultado de uma simples ação terrorista contra o sistema democrático. 


			Com relação à negação do conflito armado, o país enfrenta uma estratégia política de longo prazo. A tese negacionista que Uribe impôs por meio de sua política de segurança democrática hoje serve de pivô para os setores que ocupam o poder insistam em manter e estender as circunstâncias e condições contextuais que tornaram o conflito armado ética e politicamente viáveis. Se a tese negacionista da origem, natureza e evolução do conflito armado se consolidasse como um projeto político em que convergiram setores de direita e extrema direita, o país ficaria dividido e polarizado. Por um lado estariam aqueles interessados em exigir que o Estado promovesse as transformações que a consolidação de uma paz estável e duradoura exige; e, por outro, aqueles que insistiriam na manutenção da democracia baseada na doutrina da segurança nacional e de um Estado fortemente repressivo diante das demandas dos diferentes atores sociais.


			Assim, ao negar o conflito armado, o governo de Álvaro Uribe buscava tirar todo o reconhecimento político da guerrilha. Dessa forma, tentava-se limitar a aplicação de medidas humanitárias internacionais nesse conflito, caracterizado pelo acúmulo de crimes perpetrados e pela ocorrência permanente de crises humanitárias. Nesse sentido, é preciso apontar a complexidade do conflito armado colombiano devido a uma série de fatores que o cercam e que constituem uma grande dificuldade em defini-lo. Mas, acima de tudo, é preciso reconhecer a existência do conflito como tal.


			No Chile, o cenário negacionista assemelha-se bastante ao caso argentino. As violações de direitos humanos cometidas pela ditadura chilena entre 1973 e 1990 foram oficialmente registradas pelas Comissões da Verdade do Estado, mas ainda hoje são discutidas por uma parte da sociedade desse país. Grupos políticos de direita e extrema direita negam atrocidades do período ditatorial. No mesmo sentido, cidadãos afirmam que têm o direito de expressar sua opinião sobre o que aconteceu durante a ditadura militar chilena, ainda que essa opinião apague a memória de vítimas do regime autoritário. Um dos casos mais notórios foi o de um ministro da Cultura, que depreciou o Museu da Memória e teve de renunciar apenas três dias após a posse. São registrados também de forma recorrente ataques verbais às redes sociais que tratam da memória histórica chilena e, mais diretamente, a destruição e degradação de locais destinados à conservação dessa memória. 


			Com o avanço do movimento negacionista na América Latina, no Chile e em vários países da região — como na Argentina, na Colômbia e no Peru —, leis para combater o negacionismo e proteger a memória histórica foram promulgadas ou estão em discussão. A demanda por uma lei surge a partir da ideia de que o reconhecimento das violações dos direitos humanos deve se transformar em um consenso básico da democracia para que nunca mais volte a acontecer. 


			A manipulação do passado para fins políticos tem uma longa tradição na América Latina. As disputas sustentadas pelos negacionistas estão fundadas na necessidade de esconder fatos históricos em prol do favorecimento de grupos políticos e sociais. Nesse sentido, a construção de uma nova “verdade histórica” ascende junto com movimentos de extrema direita. As motivações dos negacionistas para recriar a história podem ser diversas. Por uma perspectiva político-social, negacionistas têm usado esse dispositivo para manter uma audiência em tempos de crise política, principalmente diante dos desafios enfrentados pelos regimes democráticos entre o final do século 20 e início do século 21. Diante disso, o desafio que se apresenta ao continente latino-americano está centrado no fortalecimento da democracia e na contenção da extrema direita. Disso dependerá a preservação da nossa memória histórica e o controle do negacionismo.
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			A partir de 1975, a cena heterogênea dos opositores da ditadura militar no Brasil (1964-1985) pouco a pouco convergiu em torno de uma única palavra de ordem, anistia, que depois ganhou os seguintes adjetivos: ampla, geral e irrestrita. As diferenças de perspectiva entre os vários grupos de oposição não se apagaram, mas foram temporariamente suspensas diante do inimigo comum. O vocabulário da resistência pouco a pouco perdeu as tintas radicais da primeira década de ditadura. No lugar de ideais revolucionários, os vários segmentos de oposição se encontraram na defesa do mínimo: os direitos humanos mais básicos. 


			Num contexto de medo e incerteza sobre o futuro, a anistia foi abraçada como atalho para a democracia. Primeiro foram algumas poucas mulheres engajadas no Movimento Feminino pela Anistia (MFPA) liderado por Therezinha Zerbini. Depois, o que poderia parecer um delírio voluntarista ganhou corpo e vigor. No rastro do MFPA, surgiram os Comitês Brasileiros pela Anistia (CBAs), a princípio nas grandes capitais e depois em todo país. Eles estiveram no epicentro do único movimento de massas que a ditadura conheceu. Foi, portanto, pelas mãos das oposições nas ruas, nos presídios e também no exílio que a anistia chegou na pauta pública, com formulação ampla e ousada. Mas foi pelas mãos do último ditador, o General João Figueiredo (1979-1985), que ela avançou nas vias institucionais, com formato restritivo que excluía os chamados “terroristas”. 


			Afinada com a retórica da “reconciliação nacional” que marcou a transição, a lei de anistia (lei 6.683 de 1979) apontava dois eixos de reparação de pessoas afetadas pela ditadura: um de familiares de pessoas mortas e desaparecidas pelo regime e outro eixo de pessoas cujo exercício profissional foi drasticamente afetado pela perseguição política. Nos dois casos, o texto da lei foi tomado pelas partes afetadas como insuficiente e, ao longo dos anos 1990 e 2000, se tornou brecha legal para novos arranjos institucionais. 


			No caso de familiares, a previsão legal de “declaração de ausência de pessoa” não satisfazia a demanda por atestados de óbito com causa mortis. Mais de 15 anos depois, a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos (CEMDP), veio expandir — embora ainda não a contento — o tratamento do Estado à questão. No caso de trabalhadores que perderam seus empregos por perseguição política ou por retaliação ao envolvimento com protestos por melhores condições de trabalho e salário, a lei condicionava sua “reversão ao serviço ativo” à “existência de vaga e ao interesse da Administração”. Na prática, portanto, os pleiteantes ao retorno eram reféns das próprias instituições demissoras. Para avaliar a enxurrada de pedidos de reingresso que se seguiram à promulgação da lei, os diferentes órgãos públicos criaram comissões específicas para lidar com o assunto. O cenário pulverizado e precário das várias comissões de anistia, sem protocolos partilhados, ensejou ondas de judicialização dos requerimentos. 


			Foi apenas em 2002 que a Comissão de Anistia (CA) centralizou o tratamento da questão e deu orientação precisa a elementos vagos da lei de 1979. Ela nasceu como uma comissão de vocação estritamente administrativa, encarregada de avaliar a procedência ou não de milhares de pedidos de reparação laboral que retroagiam aos anos da ditadura. Seus técnicos calculavam as perdas materiais precipitadas pela ação autoritária. Quer dizer, propunham-se ao exercício contrafactual de imaginar como teria sido a vida material dos trabalhadores na hipótese de não ter sido perturbada pela ditadura. Entre os pleiteantes, a linguagem corrente era a do direito do trabalho. Falava-se em índices de reposição inflacionária e na incorporação de progressões presumidas. Cinco anos depois de sua criação por lei (nº 10.559, de 2002), a CA acumulava problemas graves: as diferentes metodologias de análise, os tempos incertos e desiguais de tramitação de processos e, sobretudo, a desconfiança com os altos valores de indenizações, instigada pela grande imprensa. A CA havia se tornado um problema político para o governo Lula (2003-2011). 


			Foi então, em 2007, que seu ministro da Justiça, Tarso Genro, nomeou um novo presidente para a CA, Paulo Abrão, e promoveu uma inflexão sensível em seu funcionamento. Abrão acomodou mudanças substantivas dentro da moldura institucional existente. Ele promoveu com êxito uma mudança de perspectiva na maneira de conceber a anistia. Sem prejuízo de sua feição pecuniária, calcada nas reparações individuais na forma de indenizações, Abrão converteu as rotinas de decisão burocrática sobre os processos de anistia em rituais públicos de testemunho, numa espécie de comissão da verdade avant la lettre no país. Não se tratava mais, como na lei de 1979, de um perdão magnânimo concedido pelo Estado a “subversivos” ou “terroristas”, mas, ao contrário, de um perdão “pedido pelo Estado” a legítimos opositores de sua circunstância autoritária. 


			A virada promovida por Abrão marcou a culminância do ciclo de institucionalização das políticas de anistia. A partir do impeachment da presidente Dilma Rousseff (2011-2016), esse cenário passa por um notório processo de desestruturação: busca-se virar pelo avesso o sentido político da institucionalidade acumulada nos governos Fernando Henrique Cardoso (1995-2003), Lula da Silva (2003-2011) e Dilma Rousseff (2011-2016). No lugar da crítica, o desenho institucional da reparação é inflexionado e usado para produzir o elogio da ditadura. Quer dizer, os espaços institucionais já existentes são ocupados com a estratégia de refutar seus princípios de fundação e, no seu lugar, ocasionalmente afirmar a narrativa militar para os anos de autoritarismo. Antes travada na imprensa, nos livros e nos currículos, a longa batalha da memória sobre a ditadura passou, com Temer, a ganhar uma versão pró-ditadura com locus institucional. O futuro dirá se o processo em curso de reenquadramento institucional das comissões constitui um fim em si mesmo ou, ao invés disso, parte de outro processo, de desinstitucionalização. 


			Seja como for, esse movimento de lógica negacionista incide sobre a maneira de ler a ditadura e também os instrumentos da democracia para lidar com seu legado, como é o caso da anistia — que no Brasil se tornou uma espécie de selo identitário reivindicado por movimentos sociais e conferido (ou não) pelo Estado como reconhecimento de seus perseguidos políticos passados, os “anistiados”. Embora remonte aos anos incertos da redemocratização, o negacionismo começou a infiltrar o Estado de maneira consistente apenas no governo de Michel Temer (2016-2019), quando a Comissão da Anistia foi drasticamente atingida nas suas composições física — com sete conselheiros exonerados — e simbólica — com a extinção dos pedidos de desculpas às vítimas, ritual caro à gestão de Abrão. 


			Hoje, no governo Jair Bolsonaro, o negacionismo atinge seu ápice no Estado. Na Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos, dissolveu-se a “Equipe de Identificação” e extinguiu-se a possibilidade de retificação de atestados de óbito. No lugar da equipe historicamente comprometida com a pauta, foram nomeadas figuras alinhadas com a exaltação à ditadura. Na CA, a subversão também foi marcante. Ainda em 2019, enquanto parlamentares do PSL pressionam por uma CPI das indenizações para atingir a CA, o governo desloca a comissão para o Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, pasta sob o comando da pastora e advogada Damares Alves. Em seguida à transferência, foram providenciadas exonerações em série e nomeação de sete militares para o corpo de conselheiros, além de um advogado engajado na contestação à ação de familiares para a presidência. A CA hoje não opera políticas de reparação simbólica, indefere cerca de 90% dos requerimentos que recebe e se dedica a anular e revisar centenas de indenizações concedidas em governos anteriores. 


			Político notório por seus ataques virulentos às vítimas da ditadura e pela celebração ao regime autoritário, Bolsonaro cultiva uma posição ambígua nas suas formas de descrever o passado. Nisso alinha-se à retórica de militares e simpatizantes, que colhem hoje os frutos de sua resiliência nas últimas décadas. Antes e agora, o negacionismo assume formas direta e explícita ou indireta e subreptícia. Grosso modo, elas são articuladas a partir de premissas falsas que, mesmo rejeitadas, dão lugar a outras. Assim, no negacionismo tout court, a violência do período é tributada estritamente aos “comunistas”. Nessa versão que nega o passado, os agentes de Estado são eximidos de responsabilidade pela repressão, e as sequelas deixadas pelo regime são negligenciadas. No lugar de governos violentos fala-se em governos “rígidos” e intolerantes com uma suposta “desordem”. 


			Quando, numa versão modulada do negacionismo, se reconhece o engajamento de operadores do Estado em práticas de repressão, perseguição e tortura, nega-se seu caráter sistemático, acusando suas vítimas de “crimes comuns” como roubo, sequestro e assassinato. Num próximo degrau negacionista, quando se reconhece o caráter político que orientava as práticas de repressão, nega-se o direito à defesa e à anistia das vítimas, argumentando que seus supostos planos de insurreição comunista eram suficientemente nefastos para justificar os crimes cometidos contra elas. 


			Em geral, para os grupos e discursos negacionistas, os movimentos pela ampliação e regulamentação da anistia de 1979 são movidos por ressentimento e pela disposição revanchista. Operados por civis alegadamente interessados em ostracizar as Forças Armadas e obter ganhos financeiros ilegítimos, tais movimentos teriam agido estritamente em benefício de “organizações de esquerda” que receberam do Estado indenizações indevidas, apelidadas como “Bolsa-Ditadura”. Não raro enquadrada no selo da corrupção, a CA seria uma “caixa-preta” responsável por uma “farra de indenizações”, como definiu reportagem da revista IstoÉ. Enquanto isso, militares e demais atingidos pela ação de “terroristas de esquerda” durante a ditadura militar estariam ao relento, reféns dos arbítrios de governos revanchistas. 


			Nas suas várias camadas, o negacionismo ancorado em quadros militares foi e é compartilhado com setores amplos da sociedade. Se tais setores ganharam tração política recente com o crescimento de Bolsonaro, eles estavam, desde a redemocratização, continuamente presentes nos debates travados acerca da anistia. Embora os negacionistas tenham expandido sua presença no Estado e operado uma inflexão radical na institucionalidade estabelecida, a batalha de memórias não está vencida. Ela segue aberta, com forças antinegacionistas atuando a partir de fora e das bordas do Estado ou hibernando silenciosamente — à espera de tempos melhores — no seio dele, em postos da administração pública. 
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			O movimento político antigênero é aquele que acusa a teoria de gênero e os ativismos ligados a essa temática — como os feminismos e movimentos LGBTQI+ — de constituírem uma “ideologia de gênero”. Para compreender esse termo, retoma-se aqui resumidamente o conceito de gênero e como ele afetou as concepções acerca da natureza da diferença sexual. A partir dessa ideia, é possível compreender melhor o que é questionado pelos movimentos e ativismos conservadores que se definem contra uma suposta “ideologia de gênero”. 


			Gênero é um termo conceitual muito usado nas ciências humanas, marcadamente desde a última década do século 20. Esse conceito derivou do esforço de desnaturalizar as relações sociais e as desigualdades, ideia cara às ciências humanas, particularmente à Antropologia e à História, em diálogo com as teorias feministas que discutiam o processo de “se tornar” uma mulher, como no trabalho pioneiro de Simone de Beauvoir. 


			A noção de gênero teria surgido inicialmente em meados do século 20 no campo da Medicina e da Psiquiatria, associada ao modo de intervir nos corpos de crianças intersexuais e no tratamento hormonal e cirúrgico de pessoas que não se adequavam ao sexo registrado em seu nascimento. Grosso modo, gênero se referia ao processo de aprendizado cultural de se constituir como homem ou mulher na vida social, o que se dava a partir dos corpos e era determinante para construção das identidades. Num primeiro momento, tanto no campo da biomedicina, como no das ciências humanas, o termo gênero surge a partir da distinção entre natureza e cultura. Nessa abordagem, o sexo seria uma base biológica a partir da qual as diferentes culturas elaborariam o que seria considerado feminino ou masculino e, por extensão, as categorias de mulher e de homem. De início, o termo considera que há uma base no dimorfismo sexual dos corpos, que se transformaria em categorias de classificação e de possibilidades sociais para homens e mulheres em cada contexto social. Tal sugestão é marcante na bibliografia dos anos 1970-80. 


			Em outro momento teórico, nos anos 1990, junto dos questionamentos do que seria “natural” e os limites distintivos entre a natureza e a cultura, a teoria de gênero questiona a base biológica dos corpos e sua aparente substancialidade. O dimorfismo sexual passa a ser colocado em xeque por vários saberes — inclusive no campo da biologia, a partir do reconhecimento de um espectro de intersexualidade. Nessa perspectiva, o sexo não é algo natural ou vindo da natureza. Antes, o sexo é considerado como uma categoria repleta de sentidos simbólicos, associações, saberes, construções culturais e políticas. Ou seja, mesmo o sexo passa a ser considerado como gênero, pois a ideia de uma base natural evidentemente binária é considerada como um construto do próprio saber ocidental. Em certa medida, a noção de natureza herdada do Iluminismo supôs que o corpo marcado pela genitália seria um substrato do gênero, mas esse substrato e seu binarismo foram questionados nos anos 1990. 


			Ao evidenciar, por meio da noção de gênero, a precariedade das distinções entre sexo e gênero, feministas e estudiosas de gênero passam, já na década de 1990, a ser alvo de questionamentos e ataques. Publicado em 1997, o livro The Gender Agenda, escrito pela ativista católica e jornalista norte-americana Dale O’Leary, é um dos primeiros escritos que manifestam repúdio ao gênero. Tendo o feminismo e as feministas como alvo, o texto identifica o surgimento de uma “ideologia feminista radical” que teria começado a se manifestar em fóruns internacionais. Exemplos de tais fóruns são as Conferências do Cairo (1994) e de Pequim (1995), eventos que colaboraram para o desenvolvimento de discussões sobre gênero, sexualidade e direitos sexuais e reprodutivos no âmbito da efetivação dos direitos humanos. Para O’Leary, o crescimento de uma “ideologia feminista radical” nestes espaços visaria a implementação de uma “ideologia comunista” e “sexualmente libertária” por meio da afirmação da existência de diferentes gêneros e sexualidades. 


			A denúncia de que os feminismos buscavam promover uma “guerra dos gêneros” que visava “abolir a natureza humana” foi aos poucos se tornando o fundamento da construção de uma interpretação negacionista sobre o gênero, sintetizada no neologismo “ideologia de gênero”. Dentre os episódios que foram especialmente marcantes para a difusão da “ideologia de gênero” no Brasil e na América Latina, é possível destacar ao menos dois. O primeiro deles ocorreu em 1998, quando uma nota foi apresentada na Conferência Episcopal do Peru intitulada Ideología de Género: sus peligros y alcances. O documento destacava a necessidade de combater forças destinadas a “desconstruir a sociedade”, tendo como “primeiro alvo a família”. O segundo episódio ocorreu dois anos mais tarde, quando foi publicado o livro La ideología de género: el género como herramienta de poder. Escrito pelo advogado argentino Jorge Scala em 2010, o texto apresentou uma resposta radical contra os avanços ocorridos nas legislações de países como a Argentina, que havia regulamentado o casamento entre pessoas do mesmo gênero no início daquela década.


			Ativistas e pesquisadoras chamam a atenção para como o estabelecimento do gênero no campo da atuação política transnacional passou a representar uma ameaça para valores conservadores defendidos por ativistas cristãos e pelas cúpulas da Igreja Católica. No caso brasileiro, mas não apenas, essa ameaça passou também a ser compartilhada entre outras denominações cristãs. Conforme aumenta a participação de lideranças evangélicas nas esferas da política, seja por meio de campanhas eleitorais ou através da incidência política e jurídica junto ao Estado, cresciam também os esforços de lideranças tanto católicas como evangélicas em denunciar os pretensos perigos trazidos pelo conceito de gênero. Aos poucos, a noção de “ideologia de gênero” permitiu a distintas denominações religiosas constituir afinidades políticas estratégicas com a consolidação de alianças que começaram a se fortalecer em meados dos anos 2000. 


			Exemplo elucidativo dessas alianças é a atuação do Escola Sem Partido (ESP), criado em 2004 pelo procurador católico Miguel Nagib com o objetivo de barrar uma suposta doutrinação “marxista”, “esquerdista” e “conspiratória” nas salas de aula e escolas. Em um contexto de expansão e diversificação de estudantes no ensino básico e superior, as ações que visavam combater a “ideologia de gênero” se voltaram para o ambiente escolar e para a educação. Desenvolvidas sob o pretexto da proteção das crianças e adolescentes, várias ações e campanhas possibilitaram a composição de parcerias entre lideranças religiosas conservadoras e grupos que defendiam a proibição de conteúdos e debates por eles classificados como políticos, partidários ou ideológicos nas escolas. 


			Se, de início, a circulação de uma interpretação distorcida do gênero por meio da ideia de “ideologia de gênero” circulava apenas em redutos religiosos e conservadores, o desenvolvimento de ações e campanhas antigênero permitiu novos usos da “ideologia de gênero”. Essa noção passou, cada vez mais, a ser mobilizada como recurso político capaz de aglutinar setores políticos e religiosos heterogêneos e, em alguns casos, mesmo em conflito. Em torno da invenção da “ideologia de gênero”, circulam atores como juízes, promotores, psicólogos e advogados que desempenham uma forma de ativismo conservador por meio de suas associações profissionais e redes de ativistas. Além disso, políticos e lideranças começaram também a investir na denúncia da “ideologia de gênero” como estratégia com rendimentos eleitorais. 


			O exemplo mais elucidativo é o do ex-deputado Jair Bolsonaro, que ganhou notabilidade em programas de televisão e nas redes sociais em função das denúncias contra a distribuição de material educativo sobre gênero e sexualidade em escolas públicas brasileiras pelo governo Dilma Rousseff. Apelidando o material de “kit gay”, Bolsonaro chamou a atenção de grupos religiosos e setores políticos, angariando também parte do capital político que o permitiu se eleger presidente em 2018. 


			Como se vê, os investimentos orientados contra as pesquisas e teorias de gênero têm se mostrado politicamente lucrativos para grupos políticos e religiosos que buscam reinscrever no vocabulário político sua agenda. Essa moral conservadora é pautada por noções como as de família tradicional, de inevitabilidade da heterossexualidade e da cisgeneridade, bem como do predomínio parental nas escolhas de vida dos filhos e da rigidez sobre condutas sexuais consideradas desviantes. Assim, a mobilização antigênero nega padrões igualitários e democráticos de sociedade, de família e de sexualidade.
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			O anti-intelectualismo pode ser entendido como uma atitude de aversão ou um sentimento de hostilidade à comunidade universitária e ao estilo intelectual de vida nutrido em espaços de formação acadêmica e cultural. Isso significa, por um lado, oposição continuada e sustentada a alguns dos traços mais característicos do ethos acadêmico, como o exercício de abstração e o emprego de raciocínio reflexivo e analítico. Por outro lado, e de modo mais concreto, significa a contraposição a encarnações mais evidentes e palpáveis da comunidade científica, ou a partes dela, como instituições acadêmicas, associações ou autoridades científicas. Em ambas as dimensões, o anti-intelectualismo se expressa como atitude que, embora diversa, compartilha com as teorias conspiracionistas e com os diversos negacionismos um parentesco de primeiro grau.


			O grande marco no estudo das ofensas e ataques dirigidos à vida acadêmica é Anti-Intellectualism in American Life, de Richard Hofstadter, publicado em 1963. Hofstadter mapeia algumas das principais fontes de hostilidade ao pensamento reflexivo distribuídas entre diferentes grupos e classes sociais, remontando à história estadunidense dos séculos 19 e 20. Exemplo dessa hostilidade pode ser vista entre os evangelicals — nome que reúne denominações religiosas sem tradução direta com os grupos chamados “evangélicos” ou neopentecostais em contexto brasileiro. Na primeira metade do século 20, os evangelicals configuraram uma aliança fundamental e fundamentalista em oposição ao evolucionismo e ao racionalismo no ensino nos Estados Unidos. Outro exemplo adequado de anti-intelectualismo é visto também na impaciência demonstrada por filantropos de grandes universidades com o pensamento abstrato e o ensino voltado para teorias básicas. Ao contrário, na visão instrumental da universidade, elas deveriam se orientar pelo conhecimento com efeitos práticos e visíveis para o mundo do business. Um terceiro traço anti-intelectual está nos usos que partidos, tanto de direita como de esquerda, fazem das universidades. Não são raras as vezes nas quais a vida universitária foi atacada e acusada de elitismo por políticos populistas ao longo da história daquele país.


			Como se vê, são basicamente três as lógicas que permeiam o sentimento hostil face a intelectuais e ao pensamento reflexivo: a lógica do irracionalismo, do instrumentalismo e do populismo, que se pretende “antielitista”. Tais lógicas, por sua vez, são adequadas para discernir dinâmicas anti-intelectuais em perspectiva histórica. No caso brasileiro, o anti-intelectualismo pode ser situado, para além do contexto contemporâneo, no conjunto das forças que marcaram nossa última ditadura (1964-1985).


			O golpe de 1964 abriu uma sequência de medidas arbitrárias contra centenas de catedráticos, tais como aposentadorias compulsórias e perseguições, radicalizadas após o Ato Institucional de 1968. O avanço da reforma universitária implementada desde fins da década de 1960 impôs à comunidade universitária uma condição profundamente ambígua. Ao mesmo tempo em que meios ilegais de repressão eram utilizados contra estudante e docentes tachados de “comunistas”, cresceram expressivamente os investimentos em infraestrutura para de um sistema de pesquisa no país. As palavras de ordem então dirigidas à universidade eram “modernizar” e “racionalizar”. Por meio delas, uma retórica instrumentalista dava vazão ao anticomunismo do regime e era evocada para aplacar adversários intelectuais e conter futuros críticos e opositores, em especial, no corpo discente. No entanto, com os primeiros sinais de fragilização do regime autoritário ao final dos anos 1970, o investimento em departamentos e programas de pós-graduação produziu também efeitos inesperados. A mesma “modernização” que servia de fachada para formas políticas de controle e perseguição serviu, mais adiante, como alicerce fundamental para a mobilização das universidades contra o autoritarismo.


			O anti-intelectualismo brasileiro contemporâneo tende a misturar continuidades e rupturas com relação a essa história pretérita. Do ponto de vista de suas heranças intelectuais, figura incontornável no rol dos ataques às universidades no Brasil foi Olavo de Carvalho e seu longo investimento para difamar cientistas e instituições consagradas. Já do ponto de vista contemporâneo, momento singular das ofensas anti-intelectuais recentes pode ser visto na acusação de “balbúrdia”. Por meio dessa afirmação, o então ministro da Educação, Abraham Weintraub, difundia em meados de 2019 a falsa ideia de que a universidade pública brasileira não desenvolve pesquisa nem ensino de qualidade. Enquanto Weintraub amaçava várias universidades de corte de recursos, o presidente Bolsonaro o endossava prometendo “aparar” centros acadêmicos que seriam repletos de “vagabundos” e “comunistas”. Por momentos, Bolsonaro chegou a dizer publicamente que cursos como Sociologia e Filosofia deveriam ter menos verbas, pois, para ele, o aluno deveria aprender coisas “úteis” ao bem-estar das famílias. Dessa forma, esse repertório anti-intelectual de hoje reproduz o anticomunismo de outrora, inovando em uma concepção restritiva de seu instrumentalismo.


			Esse tipo de afronta à universidade não é fenômeno isolado. Durante a corrida eleitoral de 2018 para a Presidência, a equipe de campanha de Bolsonaro chegou a defender a ideia de que as universidades públicas deveriam ter “mensalidades”. Por detrás dessa proposta, reside um populismo de extrema direita que quer emprestar à universidade pública uma imagem de “elite”, que deveria pagar pelo ensino. Tal imagem não apenas desconhece a complexidade da política de ensino superior e realidade própria das universidades, que são desiguais regional e internamente, como tampouco entende que meras “mensalidades” não financiariam um sistema inteiro de pesquisa científica.


			Outra frente de atuação anti-intelectualista conjuga aquela veia anticomunista com a fabricação de pânicos de gênero, que vêm marcando vários países para além do Brasil. Desde meados de 2004, o movimento Escola Sem Partido tem se mobilizado em vários âmbitos da educação brasileira, do ensino fundamental ao ensino superior, para tentar barrar as discussões das teorias de gênero, por eles denominadas de “ideologia de gênero”. Docentes foram objeto de ataques, sobretudo, em suas escolas e salas de aula, por parte de ativistas que elaboram e difundem teorias conspiratórias segundo as quais os professores seriam “comunistas” que supostamente “doutrinam” estudantes. Apesar de terem sofrido derrotas constitucionais importantes por volta de 2020, os militantes do Escola Sem Partido seguem, no arco de alianças e apoios ao bolsonarismo, se opondo à disseminação de conteúdos curriculares fundamentais no combate à violência sexual impetrada contra crianças e adolescentes. De maneira sintomática, o mais recente parceiro nesse rol de alianças parece ser o agrobussiness, hoje abertamente interessado na representação do agronegócio e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra nos currículos e livros escolares.


			A crise trazida pelo covid-19 acirrou ainda mais o anti-intelectualismo do governo Bolsonaro e de suas bases de apoio na sociedade. Ao lado de universidades e escolas, centros de pesquisa como o Instituo Butantan e a Fiocruz passaram a compor o alvo das ofensas e inverdades dirigidas contra as ciências e autoridades científicas. Mais uma vez, o anticomunismo tem pautado os ataques, agora atualizados sob lógica combinatória de conspiracionismo e negacionismo: os cientistas seriam, no repertório anti-intelectual, uma suposta “elite” que teria interesses econômicos no crescimento da crise pandêmica, e não no seu combate. 


			Se não bastasse a crise humanitária que desde 2020 atravessa o Brasil, o governo Bolsonaro tem se valido da arbitrariedade na relação com as reitorias das universidades federais, contrariando a vontade expressa pelas maiorias das respectivas comunidades universitárias. Mais ainda, tem se utilizado de instituições estatais e de expedientes administrativos para perseguir e controlar docentes abertamente críticos do governo. Analogamente às demais empreitadas anti-intelectuais, essa forma de perseguição preocupa não apenas por se tratar de um modus operandi governamental, mas, mais especialmente, porque ela veicula e quer consagrar, com apoio de parcelas do eleitorado, um modelo hierárquico e excludente de sociedade.


			leia mais


			HOFSTADTER, R. O anti-intelectualismo nos Estados Unidos. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1967. 545 p. (Rumos da cultura moderna, v. 5).


			MOTTA, R. P. As universidades e o regime militar. Rio de Janeiro: Zahar, 2014. 429 p.
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			Datam da década de 1970 as preocupações de cunho global a respeito dos efeitos do crescimento econômico ilimitado, com sua consequente demanda ilimitada de apropriação e uso dos chamados recursos naturais, sobre o planeta Terra ou, mais propriamente, sobre a viabilidade do planeta Terra como um sistema biogeológico. Tais preocupações se formalizaram em reuniões internacionais como a Conferência de Estocolmo, em 1972, e os Trabalhos do Clube de Roma, entre 1972 e 1974, e ainda mais amplamente por meio de documentos como o famoso Relatório Brundtland, intitulado Nosso futuro comum, publicado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1987. Foi neste último relatório que se deu a formulação do conceito de desenvolvimento sustentável. Ratificado na Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente realizada no Rio de Janeiro em 1992, sua incorporação na Agenda 21 visou difundir o princípio de que seria necessário qualificar o imperativo do desenvolvimento com parâmetros que permitissem sua conciliação com a manutenção da viabilidade de futuras gerações humanas no planeta. Ainda que não haja dúvidas sobre a amplitude da difusão do conceito de sustentabilidade daí decorrente, muito se discute quanto sua efetividade em reorientar as práticas, sendo de modo geral bem aceita a afirmação de que de empresas a estados nacionais e acordos internacionais a lógica do “business as usual” seguiu balizando as decisões, inclusive no que diz respeito às questões ambientais.


			Contudo, a partir do início dos anos 2000, o debate a respeito das consequências ambientais da apropriação humana da natureza vem, literalmente, mudando de escala. Eventos climáticos extremos cada vez mais recorrentes têm amplificado no debate público a discussão, ainda que não inédita, mas inicialmente restrita ao campo das “ciências do clima”, sobre aquecimento global e mudanças climáticas. Mais diretamente, discute-se o papel da agência humana nas transformações de ordem global em diferentes indicadores biogeoquímicos de como funciona a Terra enquanto um sistema. Em uma palavra, começa-se a falar, então, em Antropoceno. Mas o que é o Antropoceno?


			Segundo Bruno Latour, o Antropoceno é o conceito filosófico, religioso, antropológico e político mais decisivo já produzido como uma alternativa ao ideal de modernidade. Apresentado em 2000 pelo químico da atmosfera e Prêmio Nobel Paul Crutzen, em uma conferência do International Geosphere Biosphere Programme, o conceito de Antropoceno foi criado para designar uma nova época geológica, a presente, colocando fim ao Holoceno, iniciado há 11.500 anos. Em artigo de 2002 na revista Nature, Crutzen afirmou ser apropriado denominar o presente como Antropoceno para demarcar a época geológica atual de muitas maneiras dominada pela Humanidade. 


			De acordo com o Anthropocene Working Group (AWG), os fenômenos associados ao Antropoceno incluem perturbações antropogênicas marcadas e abruptas dos ciclos de elementos como carbono, nitrogênio, fósforo; mudanças ambientais geradas por essas perturbações, incluindo aquecimento global, aumento do nível do mar e acidificação do oceano; mudanças rápidas na biosfera, como resultado da perda de habitat, predação, explosão de populações de animais domésticos e invasões de espécies; e a proliferação e dispersão global de muitos novos “minerais” e “rochas”, incluindo concreto, cinzas volantes e plásticos, e a miríade de "tecnofósseis" produzidos a partir desses e de outros materiais. O que interessa, portanto, à discussão geológica do Antropoceno é a constatação de que muitas dessas mudanças persistirão por milênios ou mais, e estão alterando a trajetória do sistema terrestre, algumas com efeito permanente. Isso porque estão sendo refletidas em um corpo distinto de estratos geológicos que agora se acumulam, com potencial para serem preservados em um futuro distante. 


			Mas designar à humanidade o lugar de agente geológico, isto é, de fator transformador central desse biossistema, possui consequências que extrapolam o campo da ciência geológica. Rompe-se, assim, a divisão estabelecida entre história humana e história natural, delimitada pelas suas distintas ordens de escala. E, a despeito de alguns consensos, permanecem algumas controvérsias seja sobre pertinência do conceito, seja sobre a escolha do termo (seria Antropos o mais adequado? Capitaloceno, Plantantionoceno ou ainda Chtuluceno) ou sobre seu marco temporal inicial. Nessa tarefa de produção ativa do Antropoceno enquanto evento geopolítico do presente, a busca por indicadores socioecológicos que lhe caracterizem exerce papel central. A análise de parâmetros tão distintos quanto, por exemplo, a presença de metano na atmosfera, a perda de florestas tropicais na superfície global, a presença de cultivos aquáticos de camarão, a porcentagem de população urbana no mundo, o consumo de fertilizantes, o PIB global e a população humana total no planeta — todos esses parâmetros indicam uma “arrancada” que pode ser observada por volta de 1800, e uma “grande aceleração” após 1945. É que falar em termos de Antropoceno não é falar apenas de geologia. Trata-se também de modelos de desenvolvimento, de tal forma imbricados, que se torna incontornável a constatação de que o presente ordenamento político e social, além de produzir injustiças e desigualdades sociais, tem conduzido a consequências tão desastrosas para a vida na Terra como uma provável extinção em massa. Talvez por isso os esforços em negar a existência das mudanças climáticas. Ou, quando reconhecidas, em tratá-las como “naturais”, ou seja, desvinculadas da ação humana, tal qual tendem a afirmar os negacionismos. Nas mais das vezes, grupos e discursos negacionistas se utilizam de uma característica cara à prática científica — o ceticismo —, lhe subvertendo como uma tentativa de rejeitar a responsabilização que o conhecimento científico sobre o Antropoceno tem acenado.


			A despeito das variadas críticas a ele dirigidas, o Antropoceno tem sido adotado em várias searas: em pesquisas científicas das humanidades às ciências climatológicas, em produções audiovisuais e documentários, bem como nos ativismos ambientais globais, como o protagonizado pela jovem sueca Greta Thunberg. Dessa forma, parece ter sido capaz de capturar e nomear a tensão fundamental e fundante do momento presente, ao colocar os desejos contemporâneos de onipotência diante de suas angústias da imprevisibilidade. Seu uso tem se demonstrado, portanto, eficaz em atravessar barreiras e produzir alianças. 


			Diante da incisiva constatação dos limites à coexistência decorrentes do modo pelo qual a humanidade tem vivido sobre o planeta Terra, talvez nada mais necessário do que a produção criativa de significado coletivo, mas não unívoco, sobre a época em que vivemos. Nomear o presente como Antropoceno, nesse sentido, pode ser menos um acordo sobre o que temos sido enquanto humanidade, e mais uma abertura para novos horizontes possíveis, nos quais entram em disputa perguntas sobre quem importa e o que importa, sobre quem existe e o que existe. Talvez seja essa a fissura que o Antropoceno pode, quem sabe, começar a criar. 


			leia mais


			ALASIEWICZ, J. et al. (Ed.). The Anthropocene as a geological time unit: a guide to the scientific evidence and current debate. Cambridge: Cambridge University Press, 2019.
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			Por que cada família ou indivíduo não pode escolher os produtos (remédios, cosméticos, alimentos etc.) que julgar ser o melhor para seu uso? O que é vigilância sanitária? O que se leva em conta quando se autoriza o uso e a comercialização de um produto no Brasil? Por que a Anvisa é responsável por fazer essas autorizações? Essas são questões que passaram a fazer parte do nosso cotidiano. E é totalmente razoável que elas estejam “na boca do povo”, pois cada dia amplia-se o conjunto de siglas e expressões que eram desconhecidas para muitos de nós e hoje já não se vive sem falar nelas. Considerando essa situação, este verbete explica o papel da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) no universo da saúde, apresentando algumas das suas ações no combate à covid-19.


			Para iniciar, vale dizer que a vigilância sanitária é a ação de zelar pela saúde da coletividade. Em outras palavras, trata-se de verificar qual o risco existente no uso de um determinado produto (seja ele industrializado ou não). Essa ação é importante, pois evita que o uso indiscriminado de determinados produtos prejudique gravemente a saúde da população. Assim não se pode comercializar um produto no território nacional sem que ele esteja de acordo com a especificações para seu uso seguro. Exemplo disso está no uso de agrotóxicos. Apesar de ser venenoso, para o seu uso seguro, ele deve obedecer a especificações técnicas e, também, devem os seus fabricantes serem fiscalizados se estão (ou não) cumprindo essas especificações. 


			Da mesma forma, os cosméticos, medicamentos, o tabaco (uso e comércio), as medidas sanitárias adotadas em aeroportos e portos e em regiões de fronteiras, as medidas para importação de equipamentos médicos — tudo isso compõe o rol de ações que visa garantir saúde e se propõe a prevenir doenças, epidemias, maus usos de serviços e produtos que afetam a saúde da população do país. É sobre esses temas e muitos outros que a Anvisa atua.


			Nesse contexto, há um longo histórico de medidas adotadas pelo Estado brasileiro no sentido de prevenir riscos através de uma atividade regulatória das condições sanitárias. Isso é assim desde os tempos do Império, com a criação da Inspetoria de Saúde Pública do Porto do Rio de Janeiro (1820), passando pela Primeira República (criação do Conselho de Saúde Pública e Inspetoria Geral de Higiene, em 1890) e pela Era Vargas (com a criação de muitas normas de controle e fiscalização sanitária). Já no período da Ditadura Militar (1964-1985) foi instituída, no âmbito do Ministério da Saúde, a Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária (1977) que posteriormente teve seu nome alterado para Secretaria de Vigilância Sanitária (1994) até o estabelecimento, no mesmo ano, das diretrizes do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS). Em 1999, a atividade de regulação das condições sanitárias foi transferida para Agência Nacional de Vigilância Sanitária — Anvisa, criada em 1999 pela Lei nº 9.782/99.


			Essa trajetória nos ajuda compreender que o tema da regulação sanitária (regras, controle e fiscalização) não é novo no mundo público. Essa é uma atividade inerente ao papel do Estado. A Anvisa é uma autarquia especial de direito administrativo, vinculada ao Ministério da Saúde, criada em contexto de Reforma Administrativa, cujo objetivo era dotar as entidades formuladas nesse modelo de autonomia administrativa (sem subordinação administrativa ao Poder Executivo). Além disso, objetiva-se também garantir que seus dirigentes, embora indicados pelo presidente da República, seriam sabatinados pelo Senado Federal, tendo mandados fixados em lei e, portanto, menos a deriva da vontade dos governantes. 


			Embora o tema da autonomia e da subordinação dos órgãos governamentais no Brasil levante inúmeras discussões, fato é que as Agências Reguladoras foram criadas para garantir que as ações voltadas para um setor econômico em específico (aviação civil, telecomunicações, cinema, petróleo, gás e biocombustíveis, transportes terrestres, saúde suplementar, transportes aquaviários, águas, energia elétrica e vigilância sanitária) pudessem se constituir de maneira a equilibrar os diferentes interesses destes setores (empresas, governo e usuários). Assim, a regulação desses setores e atores não dependeria dos humores dos governantes, que ora poderiam estar de acordo com as políticas do setor ou ter posições altamente divergentes dessas políticas. Quando se fala em autonomia administrativa das agências, chama-se atenção para um conjunto de decisões que levam em conta critérios técnicos e administrativos tomados em um determinado contexto institucional.


			É extensa a lista de áreas e temas nos quais a Anvisa atua regulando e vigiando condições sanitárias: ela vai do tabaco a medicamentos, passando por laboratórios, cosméticos, portos e serviços de saúde, chegando a alimentos e agrotóxicos. Em cada um destes temas, é possível encontrar uma série de normas, procedimentos e instruções que visam garantir a melhores condições sanitárias com vistas a proteger a saúde da população. Entretanto, fica a pergunta: como tem atuado a Anvisa diante da covid-19? E quais os desafios colocados para a agência em um contexto de negacionismo? 


			São muitas as ações implementadas pela Anvisa em relação ao combate à covid-19. Elas vão desde um conjunto de reuniões e protocolos até entendimentos e consensos que vêm acontecendo desde fevereiro de 2020. Entretanto, o tema da vacina parece ganhar destaque na ação destes órgãos. 


			Nesse processo, a agência avalia os resultados dos estudos clínicos (há todo um fluxo administrativo a ser seguido nesse processo) e analisa os riscos a que população está submetida face ao uso de um medicamento ou terapia farmacológica. Todo e qualquer laboratório que queira comercializar seu produto no território nacional precisa ter a autorização da Anvisa, autorizando sua disponibilização no país. Essas autorizações são para: I) registro; II) uso emergencial; III) importação excepcional; IV) e uso pelo Consórcio Covax Facility.


			Como trata-se de um processo baseado em evidências, a agência estabeleceu um procedimento que tem basicamente o seguinte fluxo: I) pesquisa básica e testes não clínicos (pesquisa-se a segurança da vacina e sua capacidade de gerar anticorpos); II) estudos clínicos (realizados em seres humanos, depois da fase de pesquisa básica e que requerem avaliação pela própria Anvisa); III) fase 1 (primeira etapa dos testes em seres humanos identificando os anticorpos produzidos e possíveis reações); IV) fase 2 (dedicada a identificar qual a melhor dose para promover a imunização); V) fase 3 (realizada em grandes populações para avaliar a segurança e identificar a eficácia da vacina); VI) registro (os técnicos especializados da Anvisa analisam todos os relatórios das fases que antecederam ao pedido de registro e decidem qual o tipo de uso, as possibilidades as limitações que poderão ser feitas em relação a esse pedido).


			É importante destacar que dada a urgência que envolve os temas de saúde pública, em todos os lugares do mundo, as fases descritas acima têm sido desenvolvidas de forma simultânea. Isso não invalida os resultados, mas mostra como os recursos de novas tecnologias devem estar a serviço da Humanidade e para seu bem.


			Para concluir, é possível afirmar que os desafios colocados no cenário político e institucional requerem a compreensão de que a tarefa de regular não é um ato de vontade (que levada ao extremo pode significar capricho negacionista) dos governantes. A regulação envolve autorização, fiscalização e acompanhamento de medidas sanitárias. Mais ainda: trata-se de um compromisso público, regulado por regras públicas e órgãos cuja missão institucional tem compromisso com a manutenção e o desenvolvimento de direitos e garantias fundamentais estabelecidas nas Constituição Federal.


			leia mais
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